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ATA DA DUCENTÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 04 de agosto de 2021

HORÁRIO: 14:00 h

LOCAL: Videoconfrência

Procurador-Geral do Estado em exercício: Vinícius Thiago 

Soares de Oliveira  
Subprocurador-Geral do Estado em exercício: Vladimir de Oliveira Macedo
Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do Estado: Samuel Oliveira Alves
Conselheiro membro: André Luiz Vinhas da 

Cruz 
Conselheiro membro: Maria Tereza Targino 

Hora 

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas pelos Decretos nsº 40.560, de 16 de março de 2020, 40.567, 

de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em decorrência da 

pandemia  do  novo  coronavírus  (COVID-19),  a  presente  reunião  será 

realizada mediante videoconferência. Deve-se também pontuar a presença de 

Dra. Lícia Machado, procuradora-chefe da Via Administrativa, e a ausência 

do Conselheiro Vladimir Macedo que em virtude de compromissos inadiáveis 

apenas acompanhou o julgamento dos dois últimos processos.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 1461/2020-CHAM.PUBLICO-SEDUC
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

ASSUNTO: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA DEFLAGRAÇÃO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO - PROGRAMA SEGUNDO 
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TEMPO - ESTÁGIO DE PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA 

INTERESSADA: SUPERINTENDÊNCIA ESPECIAL DE ESPORTES
RELATORA: MARIA TEREZA TARGINO HORA
VOTO VISTAS: VINÍCIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA  

Inicialmente,  o  voto  da  relatora foi  apresentado  na  201ª 

Reunião Ordinária,  tendo pedido vistas o Presidente do Conselho.  Dito 

isso, foi retomado o julgamento  nesta reunião, por unanimidade (Cons. 

Maria Tereza,  Cons  Vinicius Thiago, Cons. Samuel Alves  e   Cons. André 

Vinhas), nos termos do voto  da  relatora,  acompanhado pelo voto vistas, 

oralmente apresentado, foi mantido integralmente o parecer nº 6452/2020 

–  Procuradoria  Especial  de  Atos  e  Contratos  -  quanto  à 

inadmissibilidade do credenciamento na hipótese narrada e, também por 

unanimidade,  foi  acatada  a  reforma  dos  pareceres  nº  6645/2020  – 

Procuradoria  Especial  da  Via  Administrativa  –  e  6858/2020  – 

Procuradoria  Especial  do  Contencioso  Trabalhista,  no  sentindo  de 

reconhecer a impossibilidade legal  de ser considerada a  contratação 

temporária COM  RECURSOS  DO  CONVÊNIO  de  professores,  assim  como  de 

acadêmicos de educação física no âmbito do Convênio ora discutido, 

considerando-se que o art. 167, inciso X, da CF/1988, c/c os arts. 18, 

§1º, e 25, §1º, III, da Lei Complementar 101/2000, veda a utilização 

de recursos de transferência voluntária para o custeio de contratação 

de pessoal, inclusive temporário. Por fim, nos termos do voto vistas, 

por unanimidade (Cons Vinicius Thiago, Cons. Maria Tereza, Cons. Samuel 

Alves  e  Cons.  André  Vinhas)  sugeriu-se  as  seguintes  soluções:  a 

realização do Processo Seletivo Simplificado – PSS com verba Estadual, 

sem a utilização da verba do Convênio, ou contratação de empresa para a 

prestação de todo o objeto do convênio.
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AUTOS DO PROCESSO: 485/2021-RET.CTS-SSP
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO (DISSENSO) 
ASSUNTO: ATUALIZAÇÃO DE CTS APÓS REINTEGRAÇÃO 
INTERESSADO: JAIME PEREIRA LIMA 
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Por  unanimidade  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinicius  Thiago, 

Cons. André Vinhas e Cons.  Maria Tereza), foi  DESAPROVADO o Parecer nº 

3036/2021-CCVASP/PGE e APROVADO, na íntegra, o Despacho Motivado nº 

3512/2021-CCVASP/PGE,  no  sentido  de  deferir  o  pleito autoral  para 

constar na Certidão de Tempo de Serviço - CTS como a data de ingresso 

o dia 16/06/1986, diante da nulidade da decisão que determinou a perda 

do cargo, bem como para constar o período de prisão como dias de 

efetivo serviço para fins de cômputo de férias e licença prêmio, em 

obediência  à  determinação  expressa  do  Estatuto  do  Servidor  (Lei 

2.148/77).  Por fim, também por unanimidade  (Cons. Samuel Alves, Cons. 

Vinicius Thiago, Cons. André Vinhas e Cons. Maria Tereza), foi acolhida a 

recomendação  à Secretaria de Administração - SEAD e a Secretaria de 

segurança Pública - SSP que, sempre que tiverem ciência da prática de 

um ilícito criminal por servidor público, ainda que seja através da 

sentença condenatória, proceda à abertura de Processo Administrativo 

Disciplinar  para  apurar  se  o  referido  ilícito  não  constitui, 

igualmente, ilícito administrativo a fim de que a decisão judicial não 

seja sempre hegemônica e seja respeitado o princípio da separação das 

instâncias.

AUTOS DO PROCESSO: 7940/2020-LIC.INT.PARTIC-SEDUC - 
018.000.32041.2020-8

ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: PERCEPÇÃO DE REGÊNCIA DE CLASSE DURANTE 

PERÍODO DE AFASTAMENTO PARA CURSO - 
ATUALIZAÇÃO DO VERBETE 43, IV. 
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INTERESSADA: RENATA CARVALHO ANDRADE 
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

O julgamento do processo foi suspenso em virtude do pedido de 

vistas do Cons. Vinicius Thiago.

AUTOS DO PROCESSO: 3540/2021-READAPTACAO-SEDUC 
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL  

ASSUNTO: REVISÃO DA POSIÇÃO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E DA 
CULTURA (SEDUC) EM RELAÇÃO AOS 
PROFESSORES READAPTADOS DE FUNÇÃO.   

INTERESSADOS: SINDICATO DOS TRAB EM EDUC BASICA DA REDE 
OFICIAL - SINTESE 

RELATOR: ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ

Por  unanimidade  (Cons.  André  Vinhas,  Cons.  Vincius  Thiago, 

Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vladimir  Macedo  e  Cons.  Maria Tereza), foi 

mantido IN TOTUM DO PARECER PGE Nº 3959/2021-CCVASP/PGE, no sentido de 

indeferir o pleito autoral, uma vez que somente se afigura aplicável o 

artigo 23 da Lei Complementar 61/2001 aos servidores do magistério e com 

a  readaptação,  o  servidor  passa  a  titularizar cargo  distinto  e,  não 

estando em efetiva regência de classe, não está sob o manto de incidência 

da referida norma, logo, não faz jus à jornada reduzida.

AUTOS DO PROCESSO: 1336/2020-CONS.JURIDICA-SSP 
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO  
ASSUNTO: SOLICITA PARECER SOBRE PORTE DE ARMA DE 

FOGO POR POLICIAIS CIVIS APOSENTADOS.
INTERESSADA: SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA POLICIA CIVIL  
RELATORA: MARIA TEREZA TARGINO HORA
VOTO VISTAS: ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ
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Prefacialmente,  o  voto  foi  apresentado  na  201ª  Reunião 

Ordinária,  tendo sido objeto do pedido de vistas  do Conselheiro André 

Vinhas.  Retomado  o  julgamento  nesta  sessão,  por  maioria  (Cons.  André 

Vinhas,  Cons.  Vinicius  Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo  e Cons.  Samuel 

Alves),  nos  termos  do  voto  vistas, concluiu-se pela  ilegalidade  do 

direito de porte de arma para os policiais civis inativos, mesmo de 

sua  propriedade  (arma     de     fogo     particular)  ,  uma  vez  que  a  lei  não 

assegura  esse porte,  tendo o  decreto regulamentador  extrapolado os 

limites regulamentares, reformando integralmente os termos conclusivos 

do parecer nº 873/2021 – CCVASP/PGE com arrimo na dicção do art. 6º, 

II da Lei Federal nº 10.826/2003,  prejudicada a análise do segundo 

questionamento,  relativo  ao  momento  da  realização  da  avaliação 

psicológica. Vencida, nesse ponto a relatora. O presidente do Conselho 

sugeriu, ainda, o que foi acatado à unanimidade (Cons. Vinicius Thiago, 

Cons. André Vinhas, Cons. Vladimir Macedo,  Cons. Maria Tereza e Cons. 

Samuel Alves), que expeça-se ofício ao Governador do Estado recomendando 

o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI, contra o 

Decreto por usurpação da Lei Federal. 

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos termos do artigo 7º, inciso XIV,  

da Lei Complementar Estadual 27/1996.
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VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral

ANDRE LUIZ VINHAS DA CRUZ
Procurador(a) do Estado

Maria Tereza Targino Hora
Procurador(a) do Estado
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Parecer nº 

Processo Administrativo: 1461/2020-CHAM.PÚBLICO-SEDUC

Solicitante: Superintendência Especial de Esportes  

Assunto:  Solicitação  de  reconsideração  do  entendimento  da 
Procuradoria do Estado de Sergipe esposado nos Pareceres nº 6452/2020, 
nº 6645/2020 e nº 6858/2020.

Conclusão: Inadmissibilidade de credenciamento. O interesse 
em contratação de número limitado de pessoal é incompatível com a 
natureza legal, jurisprudencial e doutrinária reconhecida à modalidade 
do credenciamento. Impossibilidade de utilização dos recursos oriundos 
de transferência voluntária para o custeio de pessoal.

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  AOS  PARECERES  DA 
PROCURADORIA  ESPECIAL  DA  VIA  ADMINISTRATIVA,  DA 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA DE ATOS E CONTRATOS E 
DO  NÚCELO  TRABALHISTA.  CONTRATAÇÃO  DE  NÚMERO 
DETERMINADO DE PROFISSIONAIS  E ACADÊMICOS DA ÁREA 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA ATUAR NO PROGRAMA “SEGUNDO 
TEMPO”.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CREDENCIAMENTO. 
PRECEDENTE STJ. CUSTEIO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. 
CONVÊNIO. TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA. VEDAÇÃO LEGAL. 
INADMISSBILIDADE  DE  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA. 
PRECEDENTE TCU. 

I.  INADMISSIBILIDADE  DE  CREDENCIAMENTO  PARA 
CONTRATAÇÃO DE NÚMERO ESPECÍFICO DE PROFISSIONAIS. 
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MODALIDADE  DE  CONTRATAÇÃO  DIRETA  QUE  EXIGE  O 
INTERESSE  PÚBLICO  NA  CONTRATAÇÃO  DE  TODOS  OS 
INTERESSADOS HABILITADOS. INCOMPATIBILIDADE COM A 
REGULAMENTAÇÃO LEGAL PREVISTA NA LEI 14.133/2021, 
NOTADAMENTE  NO  ART.  78,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  I  DO 
REFERIDO  DIPLOMA.  ILEGALIDADE   DE  CRITÉRIOS  DE 
CLASSIFICAÇÃO  PARA  A  ESCOLHA  DOS  INTERESSADOS. 
PRECEDENTE STJ.  

II. INVIABILIDADE LEGAL DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
O ART. 167, INCISO X, DA CF/1988, C/C OS ARTS. 18, 
§1º, E 25, §1º, III, DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000, 
VEDAM  A  UTILIZAÇÃO  DE  RECURSOS  DE  TRANSFERÊNCIA 
VOLUNTÁRIA  PARA  O  CUSTEIO  DE  CONTRATAÇÃO  DE 
PESSOAL, INCLUSIVE TEMPORÁRIO. PRECEDENTE TCU. 

I – RELATÓRIO

Cuida-se  de  pedido  de  reconsideração  formulado  pela 
Superintendente  Especial  de  Esportes  em  face  dos  Pareceres  nº 
6452/2020,  nº  6645/2020  e  nº  6858/2020,  que  concluíram  pela 
inadmissibilidade do  credenciamento  para  a  contratação  de 
Profissionais  de  educação  física  para  atuarem  no  Projeto  “Segundo 
Tempo”,  e  pela  possibilidade  de  contratação  temporária como 
alternativa jurídica em relação à contratação de sete professores de 
educação física, cujas atribuições são inerentes à categoria funcional 
já  abrangida  no  plano  de  cargos  do  órgão,  qual  seja,  o  cargo  de 
professor presente no quadro efetivo permanente de pessoal do Estado 
de Sergipe.

Em relação aos estagiários, opinou-se pela possibilidade de 
contrataca̧õ de estagiaŕios para o programa “Segundo Tempo”, contanto 
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que  as  exigen̂cias  legais  sejam  devidamente  respeitadas,  vedada  a 
contratação por meio de credenciamento, conforme parecer nº 6858/2020.

Os  pareceres  objeto  da  reconsideração  remetem-se  ao 
elaborado  Edital  de  Chamamento  Público  para  Credenciamento  dos 
profissionais (fls. 98),  compreendendo a  implantação de  07 núcleos 
para a prática de atividades físicas em municípios do estado.

Convém  destacar  que  constam  previstas  sete vagas  para 
acadêmicos  de  educação  física -  cumpridos  requisitos  e  garantias 
legais  -  e  sete vagas  para  professor  de  educação  física,  cujas 
atribuições são inerentes à categoria funcional já abrangida no plano 
de cargos do órgão, qual seja, o cargo de professor presente no quadro 
efetivo permanente de pessoal do Estado de Sergipe.

Pois bem.

O  pedido  de  reconsideração  fundamenta-se  no  acórdão  nº 
2588/2017 emitido pelo TCU, em que se reconhece a impossibilidade do 
custeio  de  despesa  de  pessoal  com  recurso  de  transferências 
voluntárias, com fulcro nos arts. 167, X, e 37, IX, da Constituica̧õ 
Federal de 1988, combinados com os arts. 18, §1o, e 25, §1o, III, da 
Lei Complementar 101/2000, sustentando o consulente que o Ministério 
tem  recomendado  a  terceirização ou  processo de  credenciamento  para 
contratação de prestação de serviços de mão de obra por pessoa física. 

Assim sendo, defende que o credenciamento se demonstra “uma 
alternativa mais econômica”, logo, modalidade de contratação não só 
adequada como mais vantajosa ao caso, hábil a atender aos interesses 
da Administração em harmonia com a disponibilidade do erário.

Nesses  termos,  indaga-se  sobre  a  possibilidade  de  ser 
reconsiderada  a  conclusão  do  Parecer  quanto  à  viabilidade  do 
credenciamento,  ou  solicita  a  indicação  de  “alternativas  para  a 
regular execução do projeto cujo qual prevê a contratação de pessoal a 
ser custeado com recurso de convênio federal”.
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É o relatório. 

Passo a fundamentar.

II. FUNDAMENTAÇÃO: 

II.a.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CREDENCIAMENTO:  CONTRATAÇÃO  DE 
NÚMERO DETERMINADO DE PROFISSIONAIS. ARTS. 6º, XLIII, 78, I, E 79 DA 
LEI 14. 133/2021. VEDADA LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE INTERESSADOS A SEREM 
CREDENCIADOS. 

O cerne do pedido de reconsideração remete-se aos aspectos 
legais  que  amparam  a  modalidade  de  contratação  a  ser  adotada  à 
admissão de Profissionais de educação física para atuarem no Projeto 
“Segundo  Tempo”,  especialmente  sob  o  prisma  da  impossibilidade  do 
custeio  de  despesa  de  pessoal  com  recursos  de  transferências 
voluntárias, o que, segundo a Superintendente Especial de Esportes, 
realça  a  necessidade  de  contratação  por  meio  de  credenciamento,  a 
“alternativa mais econômica”.

Neste contexto, convém uma breve elucidação sobre em que 
consiste  a  modalidade  de  contratação  por  credenciamento,  tema 
especialmente bem fundamentado e debatido nos Pareceres nº 6645/2020 e 
nº 6452/2020.

Como enfatizam os Pareceres supracitados, o credenciamento 
caracteriza-se pela excepcional necessidade de uma contratação ampla, 
em que o interesse da Administração não pode ser satisfeito com a 
contratação número certo de particulares, mas, necessariamente, com o 
maior número possível de habilitados. Há, portanto, uma possibilidade 
contratação direta de  todos os interessados,  bastando que atendam às 
condições previamente definidas e divulgadas pelo Poder Público.
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Neste sentido, destaca-se oportuno trecho do  Parecer nº 
6645/2020, da Procuradoria Especial da Via Administrativa, ao citar 
lição do Ministro do TCU, Benjamin Zymler (na relatoria do acórdão nº 
3.567/2014):

“Adota-se o credenciamento quando a Administração tem 
por  objetivo  dispor  da  maior  rede  possível  de 
prestadores  de  serviços.  Nessa  situação,  a 
inviabilidade de competição não decorre da ausência de 
possibilidade  de  competição,  mas  sim  da  ausência  de 
interesse da Administração em restringir o número de 
contratados."

Sobre  os  requisitos,  esclarece  ainda  o  Parecer  da 
Procuradoria  Especial  de  Atos  e  Contratos  Administrativos  (nº 
6452/2020),  que  recente  orientação  jurídica  da  Zênite  Consultoria, 
firmou os seguintes requisitos (a serem adaptados às especificidades 
do caso presente):

“a  contratação  de  todos os  professores  que  tiverem 
interesse e que satisfaçam as condições fixadas pela 
Administração, não havendo relação de exclusão; 

a  garantia da  igualdade de  condições entre  todos os 
interessados hábeis a apresentação dos requerimentos; 

a  demonstração  inequívoca de  que  as  necessidades  da 
Administração  somente  poderão  ser  atendidas  dessa 
forma;” 

Evidencia-se,  portanto,  a  excepcionalidade  do 
credenciamento, que deve ser expressamente motivado pela demonstração 
do  interesse  público na  contratação  de  todos que  satisfaçam  as 
condições preestabelecidas.
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Por  fim,  registra-se  oportuna  elucidação  do  tema  pelo 
jurista Marçal Justen Filho, in verbis:

“O credenciamento envolve uma espécie de cadastro de 
prestadores  de  serviço  ou  fornecedores.  O 
credenciamento  é  o  ato  pelo  qual  o  sujeito  obtém  a 
inscrição de seu nome no referido cadastro.

É  necessário  destacar  que  o  cadastro  para 
credenciamento  deve  estar  permanentemente  aberto  a 
futuros  interessados,  ainda  que  seja  possível 
estabelecer certos limites temporais para contratações 
concretas

(...)

Nas  situações  de  ausência  de  competição,  em  que  o 
credenciamento é adequado, a Administração não precisa 
realizar  licitação.  Sob  certo  ângulo,  verifica-se  a 
inexigibilidade  de  licitação,  por  inviabilidade  de 
competição.” 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos,12. ed., São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2013, grifo nosso.

Oportuno frisar que a  Lei nº 14.133/2021 inovou na ordem 
jurídica brasileira ao finalmente regulamentar, de forma expressa, o 
instituto do credenciamento - até então largamente reconhecido pela 
doutrina e jurisprudência, tanto do TCU como do STJ, mas sem menção 
legal, apenas amparado na interpretação do art. 25 da Lei 8.666 como 
uma hipótese de inexigibilidade da licitação. 

De  certo,  a  legislação  manteve  o  credenciamento  como 
instrumento auxiliar de contratação (art. 78, I) apenas cabível quando 
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benéfica e adequada à satisfação do  interesse público a  diversidade 
de prestadores do serviço, inexistindo competição excludente entre os 
candidatos.

Isso  porque  se  prevê  -  agora  expressamente  -  a 
inexigibilidade de  procedimento  licitatório  para  formação  do 
credenciamento -  coadunando-se  aos  entendimentos  doutrinários  e 
jurisprudenciais já conferidos à interpretação do art. 25 da Lei Lei 
8.666. Leia-se:

Art.  74. É  inexigível  a licitação  quando  inviável  a 
competição, em especial nos casos de:

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por 
meio de credenciamento

O novo diploma conceitua o instituto da seguinte forma, 
ipsis litteris:

Art.  6º.  XLIII  - credenciamento:  processo 
administrativo  de  chamamento  público em  que  a 
Administração Pública  convoca interessados em prestar 
serviços  ou  fornecer  bens  para  que,  preenchidos  os 
requisitos necessários, se  credenciem no órgão ou na 
entidade para executar o objeto quando convocados;

A  regulamentação  do  instrumento  consta  no  art.  79,  que 
preconiza, em seu parágrafo único, as regras que necessariamente devem 
ser observadas na edição do regulamento prévio do procedimento, dentre 
elas, destaca-se:

Art. 79 (...) 

Parágrafo  único.  Os  procedimentos  de  credenciamento 
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serão definidos em regulamento, observadas as seguintes 
regras:

I  - a  Administração  deverá  divulgar  e  manter  à 
disposição  do  público,  em  sítio  eletrônico  oficial, 
edital de chamamento de interessados, de modo a permitir 
o cadastramento permanente de novos interessados;

Verifica-se, portanto, que a legislação manteve hígida a 
lição doutrinária quanto à essência dessa modalidade de contratação 
direta: a  inadmissibilidade de limitação do número de candidatos a 
serem credenciados.

O  edital  de  chamamento  de  interessados  há  de  ser 
eletronicamente divulgado e mantido  aberto, disponível a todos para 
permitir o cadastramento permanente de novos interessados.  Diz-se: é 
legalmente vedada a limitação de interessados a serem credenciados. 
Todos aqueles que atendam às condições pré-estabelecidas têm o direito 
de se credenciarem e, assim, a serem contratados pelo Poder Público, 
conforme critérios objetivos para distribuição da demanda em igualdade 
de condições entre todos.  

Sobre  a  questão,  a  legislação  privilegiou  o  sólido 
posicionamento  do  STJ  quanto  à  inadmissibilidade  de  escolha  dos 
"licitantes"  em  credenciamento,  permitindo-se  apenas  critérios 
eliminatórios (com base nas condições previamente fixadas no edital). 

É o que firmou,  por unanimidade, a Primeira Turma da Corte 
Superior no julgamento do REsp 1.747.636-PR, de Rel. Min. Gurgel de 
Faria,  em  03/12/2019,  fixando-se  seguinte  tese  em  informativo  de 
Jurisprudência nº662:

O estabelecimento de critérios de classificação para a 
escolha de licitantes em credenciamento é ilegal.
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[...]  Segundo  o  TCU,  para  a  utilização  do 
credenciamento devem ser observados requisitos como: i) 
contratação  de  todos os  que tiverem  interesse e  que 
satisfaçam as condições fixadas pela Administração, não 
havendo relação de exclusão; ii) garantia de igualdade 
de  condições  entre  todos  os  interessados  hábeis  a 
contratar  com  a  Administração,  pelo  preço  por  ela 
definido;  iii)  demonstração  inequívoca  de  que  as 
necessidades  da  Administração  somente  poderão  ser 
atendidas  dessa  forma.  Com  efeito,  sendo  o 
credenciamento  modalidade  de  licitação  inexigível  em 
que há inviabilidade de competição, ao mesmo tempo em 
que se admite a  possibilidade de contratação de todos 
os interessados em oferecer o mesmo tipo de serviço à 
Administração  Pública,  os  critérios  de  pontuação 
exigidos em edital para desclassificar a contratação de 
empresa  já  habilitada  mostra-se  contrário  ao 
entendimento doutrinário e jurisprudencial esposado

STJ. 1ª Turma. REsp 1.747.636-PR, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, julgado em 03/12/2019 (Info 662)

O posicionamento é harmônico com nova regulamentação legal 
bem como com a vasta doutrina já existente sobre o tema. Por oportuno, 
destaca-se um último ensinamento teórico, de Joel de Menezes Niebuhr:

Outra hipótese de inexigibilidade de licitação pública, 
que  é  cada  vez  mais  frequente,  relaciona-se  ao 
denominado  credenciamento,  porquanto  todos os 
Interessados em contratar com a Administração Pública 
são efetivamente contratados, sem que haja relação de 
exclusão. Como todos os interessados são contratados, 
não  há  que  se  competir  por  nada,  forçando-se 
reconhecer, por dedução, a inviabilidade de competição 
e a inexigibilidade de licitação pública.” 

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: XRDS-
FUEI-8VJT-TSNR Página 9 de 17

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 M
ar

ia
 T

er
ez

a 
T

ar
gi

no
 H

or
a

https://www.blogger.com/null
https://www.blogger.com/null


Página:10 de 17

NIEBUHR, Joel de Menezes, Licitação Pública e Contrato 
Administrativo  . 4ª ed., Belo Horizonte: Fórum, 2015, p.   
119.

Resta  evidente,  destarte,  que  o  credenciamento  gera  o 
direito de todos os candidatos serem credenciados para contratação com 
a  Administração  Pública  em  igualdade  de  condições,  bastando  o 
preenchimento dos requisitos. 

Neste  ponto,  frisa-se  que  o  próprio  edital  reconhece, 
expressamente,  que  “a  característica  fundamental do  tipo 
credenciamento, é que todos os selecionados são contratados”. 

Ocorre  que  o  mesmo  edital  prevê  quantidade  limitada  de 
vagas (7 professores de educação física e 7 acadêmicos de educação 
física), em manifesta contradição à natureza necessariamente aberta da 
modalidade  de  credenciamento;  bem  como  estabelece  a  realização  de 
sorteio  entre  os  interessados  para  preenchimento  do  quantitativo 
limitado das vagas.

Como exaustivamente alhures demonstrado, a inexigibilidade 
de  licitação  que  ampara  a  modalidade  de  credenciamento  decorre  da 
inviabilidade da competição consubstanciada na ausência de interesse 
da Administração Pública na competitividade dos interessados. 

Não  é  o  caso.  Repise-se:  há  manifesto  interesse  na 
contratação limitada de pessoal. Apenas para o atendimento de demanda 
aberta e de  proporção variável, de inviável competição, a modalidade 
do credenciamento se mostra adequada. 

Nota-se,  portanto,  que  não  há  nenhuma  fundamentação 
exclusivamente econômico-financeira para a adoção da modalidade. Diz-
se:  a  viabilidade  ou  não  credenciamento  prescinde  de  qualquer 
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avaliação de custos, de ser ou não a “alternativa mais econômica”. 

Conquanto  inerente  à  função  administrativa  a  constante 
análise do melhor custo benefício, máxime em primazia ao princípio da 
eficiência (art. 37, caput, CF), que exige a boa administração pautada 
em  melhores  resultados  com  menor  custo,  é  cediço  que  em  nenhuma 
hipótese  o  critério  econômico  basta  a  legitimar  as  atividades 
administrativas;  especialmente  quando  em  excepcional  modalidade  de 
contratação direta, que exige interpretação  restritiva  das hipóteses 
de cabimento, sob pena de tornar regra a exceção. 

Só é  cabível  o  credenciamento  quando  houver  notório  e 
motivado interesse público na maior amplitude do alcance da proposta, 
abrangendo todos os interessados habilitados.

Logo,  basta  o  expresso  interesse  pela  contratação  de 
determinado número  certo de  candidatos,  como  in  casu,  que  se  faz 
inadmissível  o  credenciamento,  ao  violar  diretamente  seu  elemento 
teleológico legitimador.  

Os benefícios econômicos ora alegados, portanto, não tem o 
condão  de  legitimar  a  adoção  dessa  modalidade, máxime  porque 
notoriamente incompatível com a sistemática  ora regulamentada na Lei 
14.133/2021, já em vigor, que prevê a obrigatoriedade de divulgação e 
constante disposição do público, em sítio eletrônico oficial, o edital 
de chamamento de interessados para cadastramento permanente de novos.

No caso em epígrafe, exige-se a modalidade de contratação 
apta  a  escolha  do  quantitativo  específico  de  profissionais 
necessários, baseada em princípios constitucionais da impessoalidade e 
isonomia. 

II.  b.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  CONVÊNIO.  TRANSFERÊNCIA 
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VOLUNTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE TCU.

Porque  episódica  e  referente  a  um  projeto  guiado  em 
proposta  pedagógica,  a  Procuradoria  Especializada  da  Via 
Administrativa  indica  a  possibilidade  da  contratação  temporária, 
prevista no art. 37, IX da Constituição Federal 

O  mencionado  dispositivo  constitucional  estabelece  a 
exceção da contratação por prazo determinado, desde que presentes dois 
requisitos: (a) a previsão expressa em lei; e (b) a real existência de 
“necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Pois bem.

De  início,  cumpre  ressaltar  que  as  Transferências 
Voluntárias  são  definidas  pelo  art.  25  da  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal (LRF) como a entrega de recursos financeiros a outro ente da 
federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, 
que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados 
ao Sistema Único de Saúde.

Esses  recursos  são  repassados  a  Municípios,  Estados, 
Entidades da administração pública federal integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União e a Organizações da Sociedade 
Civil (OSC), mediante a celebração, dente outros instrumentos, pelos 
convênios  federais, que  são  os  instrumentos  que  disciplinam  a 
transferência  voluntária  de  recursos  financeiros  de  órgãos  ou 
entidades da Administração Pública Federal, direta ou indireta, para 
órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, Distrital ou 
Municipal,  direta  ou  indireta,  consórcios  públicos,  ou  ainda, 
entidades privadas sem fins lucrativos, visando à execução de projeto 
ou atividade de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação.

Na espécie, observa-se que fora firmado CONVÊNIO SICONV, 
celebrado entre o Ministério do Esporte e a Secretaria de Estado do 
Esporte,  Lazer  e  Juventude,  tendo  como  objeto  a  “Implantação  e 
Desenvolvimento  do  Programa  Segundo  Tempo  –  Padrão  no  Estado  de 
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Sergipe” (fls. 24-32).

Com efeito, os valores hora discutidos são provenientes de 
convênio firmado com o Ministério do Esporte e possuem natureza de 
transferência voluntária.

Superada a questão da natureza da transferência voluntária, 
passa-se a questionar se o   art. 167, X, da Constituição da República   
impede que recursos de transferências voluntárias sejam aplicados para 
pagamento de servidores temporários contratados com fundamento no art. 
32, IX, da Constituição, e na legislação local do convenente para a 
execução de atividades inerentes a convênios.

Acerca do tema, colaciona-se Consulta formulada pelo então 
Ministro do Esporte, Sr. George Hilton dos Santos Cecílio, acerca de 
questões  relacionadas  à  possibilidade  de  aplicação,  por  parte  dos 
estados  e  municípios,  de  recursos  oriundos  de  transferências 
voluntárias da União, para a contratação servidores temporários, ou de 
mão de obra terceirizada, para a consecução de objeto de convênio, em 
virtude da vedação do art. 167, X, da Constituição Federal, em que o 
Tribunal de Contas da União proferiu as seguintes conclusões:

“Quanto aos questionamentos formulados nas alíneas “a” e “b” da 
presente  consulta,  acolho  in  totum  as  pertinentes  sugestões 
recebidas do Exmo.  Sr. Min. Benjamin Zymler. Acertadamente, sua 
excelência entende que o inciso X do art. 167 da Constituição 
Federal é claro ao vedar a utilização de recursos de transferências 
voluntárias para pagamento de despesas de pessoal:

“Art. 167. São vedados:
...................................................................
...................................................................
..........

X -  a  transferência  voluntária  de  recursos  e  a  concessão  de 
empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos 
Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento 
de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;”.

8. Nesse sentido, a vedação do texto constitucional é abrangente 
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e  não distingue pessoal permanente de temporário. Portanto, não 
caberia ao intérprete reduzir o alcance do texto constitucional de 
modo a autorizar que um ente venha a custear as despesas de pessoal 
do outro, ainda que por prazo determinado. 

9. A partir das observações do Min. Benjamin Zymler, observo que 
a Constituição não esqueceu a hipótese de necessidade temporária de 
pessoal, por parte da administração, razão de ser do inciso IX do 
art. 37:

“IX -  a  lei  estabelecerá  os  casos  de  contratação  por  tempo 
determinado para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público”.

10. Nesse contexto, se o objetivo da Lei Maior fosse apenas vedar 
transferências de recursos somente para os pagamentos de pessoal 
permanente, tê-lo-ia feito expressamente.

11. Ademais,  compartilho  da  preocupação  de  sua  excelência  no 
sentido de que a utilização de recursos oriundos de transferência 
para  pagamento  de  pessoal  temporário  poderia  ocultar  o 
descumprimento de limite de despesa de pessoal estabelecido no art. 
19 da Lei Complementar     101/2000   (Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF), a saber, comprometimento máximo da receita corrente líquida 
com despesa de pessoal de 50%, no âmbito da União, e de 60%, no 
âmbito de estados e municípios. 

12. Dessa  ocultação  resultaria  a  não-adoção  das  medidas  de 
ajustes  preconizadas  no  art.  169  da  Constituição  e  na  lei 
complementar.

13. Observo,  nesse  sentido,  que,  para  fins  de  apuração  do 
cumprimento do limite de despesa de pessoal, a LRF excluiu algumas 
despesas  de  natureza  transitória,  como  aquelas  decorrentes  de 
indenização por demissão de servidores e empregados, de incentivo à 
demissão  voluntária,  decisões  judiciais  etc.  No  entanto,  as 
despesas  com  contratação  temporária  não  constam  desse  rol  de 
exclusões,  motivo  pelo  qual  devem  ser  computadas  para  fins  do 
disposto no art. 19 da LRF. 

14.      Assim, a utilização de recursos de transferência voluntária   
para pagamento de pessoal temporário, a par de violar o inciso X do 
art. 167 da Constituição Federal, pode mascarar a inobservância dos 
limites de despesa de pessoal do ente e postergar a adoção das 
medidas de ajuste preconizadas nos arts. 22 e 23 da LRF, bem assim 
no art. 169 da Constituição Federal, dentre outras: vedação de 
concessão de aumento, criação de cargo, provimento de cargo vago 
(exceto nas áreas de educação, saúde e segurança, quando ocorrer 
falecimento ou aposentadoria de servidor ativo) e contratação de 
hora extra; redução de 20% das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança e exoneração de servidores não estáveis.
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15. Do exposto, a interpretação sistemática da Constituição 
Federal e da LRF conduzem à conclusão de que as restrições impostas 
às despesas de pessoal abrangem não apenas servidores permanentes, 
mas também os temporários.” (GRUPO II – CLASSE III – Plenário; TC 
031.087/2015-9;RELATORIA:  Ministro  Vital  do  Rêgo;  Natureza: 
Consulta; Órgão: Ministério do Esporte; Representação legal: não 
há).(GRIFO NOSSO)

Desta feita, conclui-se pela impossibilidade de utilização 
de recursos de transferência voluntária para o custeio de contratação 
de pessoal temporário, nos termos do art. 167, inciso X, da CF/1988, 
c/c os arts. 18, §1º, e 25, §1º, III, da Lei Complementar 101/2000. 

Registre-se, por fim, que em relação ao pleito alternativo 
formulado pela consulente no sentido de que o presente órgão “indique 
alternativas para a regular execuca̧õ  do projeto cujo qual preve  ̂ a 
contrataca̧õ  de  pessoal  a  ser  custeado  com  recurso  de  conven̂io 
federal”, entende-se pela inviabilidade, considerando que o presente 
Conselho possui competência para opinar,  em grau de recurso, sobre 
pedidos de reconsideraca̧õ de atos praticados pelos Procuradores-Chefes 
de Procuradorias Especializadas, não sendo este o caso em relação ao 
pleito de indicação de alternativas.

III – CONCLUSÃO

À  vista  do  exposto,  forte  nos  argumentos  fáticos  e 
jurídicos adrede mencionados, voto:

a)  pela  manutenção  integral  dos  termos  conclusivos  do 
parecer nº  6452/2020 – Procuradoria Especial de Atos e Contratos - 
quando à inadmissibilidade do credenciamento na hipótese narrada.
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b) pela reforma dos pareceres nº 6645/2020 – Procuradoria 
Especial da Via Administrativa – e  6858/2020 – Procuradoria Especial 
do  Contencioso  Trabalhista,  no  sentindo  de  reconhecer  a 
impossibilidade legal  de ser considerada a  contratação temporária de 
professores, assim como de acadêmicos de educação física no âmbito do 
Convênio ora discutido, considerando-se que o art. 167, inciso X, da 
CF/1988, c/c os arts. 18, §1º, e 25, §1º, III, da Lei Complementar 
101/2000, veda a utilização de recursos de transferência voluntária 
para o custeio de contratação de pessoal, inclusive temporário.

Aracaju/SE, 20 de Julho de 2021.

Maria Tereza Targino Hora

Procuradora do Estado

Aracaju, 9 de setembro de 2021
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Maria Tereza Targino Hora
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 485/2021-RET.CTS-SSP

ASSUNTO: Atualização de CTS após a reintegração

INTERESSADO: Jaime Pereira Lima

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONSULTA.  RETIFICAÇÃO  DE 
CTS APÓS REINTEGRAÇÃO. PROCESSO JUDICIAL ANULADO. 
ILEGALIDADE DA PRISÃO. RETORNO AO STATUS QUO ANTE.

VOTO DO RELATOR

I - Relatório

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria de 

Estado  da  Segurança  Pública  -  SSP  à  Secretaria  de  Estado  da 

Administração – SEAD, às fls. 34 dos autos, na qual questiona, em 

virtude de anulação de sentença condenatória criminal que determinava 

a perda do cargo e, por conseguinte, determina sua reintegração ao 

cargo público, qual deverá ser a data inicial que deverá constar na 
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Certidão por Tempo de Serviço – CTS do interessado: a data inicial de 

ingresso na administração ou a data da reintegração?

Diante disso, a SEAD, encaminhou a dúvida da SSP à 

Procuradoria para análise e emissão de parecer, uma vez que havia 

passado  muito  tempo  entre  a  exclusão  do  servidor  dos  quadros  da 

administração e sua reintegração (fls. 35). 

Desse modo, a presente consulta foi encaminhada à via 

especializada,  que  emitiu  o  parecer 3036/2021-CCVASP/PGE,  no  qual 

restou estabelecido:

1  -  quanto  ao  Requerimento  do  Servidor,  que  pleiteia  a 
“Correção  de  CTS  após  Reintegração”,  opina-se  pelo 
INDEFERIMENTO,  com  lastro  na  fundamentação  supra 
referendado. 

2 - quanto ao Despacho de fls. 34, da lavra do Chefe do 
Setor de Pessoal da SSP, opina-se: 

a  -  pela  impossibilidade,  nesse  momento,  de  contagem  do 
período de cumprimento de pena privativa de liberdade como 
tempo de efetivo exercício, para conquista de Licença Prêmio 
e de Aquisitivo de Férias; e 

b - pela manutenção da data inicial de ingresso, anotando-se 
o período de afastamento para cumprimento de pena privativa 
de liberdade como de Faltas ao Serviço. 

3 - com relação ao Despacho nº 2997/2021-SEAD de fls. 35, 
reitera-se as orientações anteriores, ou seja: 
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a - pelo indeferimento do pleito de correção da CTS; 

b  -  pela  manutenção  da  data  inicial  de  ingresso,  com  a 
anotação do período de afastamento como faltas ao serviço, 
período  este  que  não  pode  ser  computado  para  efeito  de 
aposentadoria salvo se o servidor for absolvido ao final do 
processo judicial tombado sob o nº 200588610379 (fls. 16);

 c - e pela impossibilidade, nesse momento, de contagem do 
período de cumprimento de pena privativa de liberdade como 
tempo de efetivo exercício, para conquista de Licença Prêmio 
e de Aquisitivo de Férias.

Ocorre  que  ao  ser  apreciado  pela  Procuradora-chefe, 

para formação do ato composto, foi emitido o Despacho Motivado Nº 

3512/2021-CCVASP/PGE,  o  qual,  diferentemente  da  parecerista 

originária, recomendou:

[...]  pela  MANUTENÇÃO  da  data  inicial  de  ingresso  do 
requerente aos quadros da SSP como sendo 16/06/1986 e pela 
POSSIBILIDADE JURÍDICA da contagem do período de cumprimento 
de pena privativa de liberdade, posteriormente considerada 
ilegal, como tempo de efetivo exercício para os aquisitivos 
de licença-prêmio e de férias.

Diante da divergência de entendimentos, os autos foram 

encaminhados  ao  Conselho  Superior  da  Advocacia  Geral  do  Estado,  e 

coube a mim a presente relatoria.

Estes são os fatos a relatar.
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II - Fundamentação

Inicialmente,  faz-se  necessário  esclarecer  que  a 

celeuma se deu devido ao fato do processo criminal 200588610379, no 

qual o servidor Jaime Pereira Lima foi considerado culpado, teve sua 

prisão  decretada  e,  consequentemente,  foi  determinada  a  perda  do 

cargo, ter sido anulado na decisão da Revisão Criminal tombada sob o 

nº  201800117350,  confirmada  pela  decisão  do  Superior  Tribunal  de 

Justiça, que estabeleceu:

Portanto,  neste  caso,  embora  seja  inviável  demonstrar  a 
concreta e inequivocamente o prejuízo ao réu, a supressão de 
um dos consectários do princípio da ampla defesa configura 
nulidade absoluta – e, portanto, insuscetível à preclusão.

Concluo, assim, que o Tribunal a quo decidiu em conformidade 
com  a  jurisprudência  desta  Corte,  ao  declarar  nulo  o 
processo desde a nomeação do defensor dativo.

Diante disso, foi determinado, pelo juízo de origem, no 

dia 18 de março de 2020:
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[...] o afastamento de todos os efeitos penais e extrapenais 
da condenação criminal do réu Jaime Pereira Lima, devendo 
ser  comunicados  os  órgãos  de  registros  (TRE,  INFOSEG)  e 
retirado o nome do acusado do rol dos culpados, bem como ser 
juntada  cópia  desta  decisão  à  carta  precatória  nº 
201488600617, informando ao Juízo da Execução, nos autos nº 
201320701445,  sobre  a  ocorrência  da  aludida  nulidade  do 
julgamento que deu origem à mencionada execução da pena. 

Outrossim, no tocante à perda do cargo ou função pública do 
acusado, decorrente, também, do efeito da condenação (art. 
92, I, “b”, do CP), oficie-se à SSP/SE, uma vez que aquele 
integrava os quadros da Polícia Civil do Estado de Sergipe, 
para  reintegração  imediata  deste,  caso  já  não  tenha 
ocorrido, em razão da nulidade da sentença condenatória que 
decretou a perda do cargo

Conforme  se  extrai  da  decisão  acima  colacionada,  a 

sentença  que  condenou  o  servidor  foi  anulada  e,  por  consequência, 

determinou-se a reintegração imediata do interessado aos quadros da 

Administração Pública. 

A  partir  daí  surge  a  divergência  de  entendimento. 

Explico! A decisão supracitada tem o condão de garantir ao servidor 

público o “status quo ante”, ou seja, os dias em que permaneceu preso 

devem ser computados na sua ficha funcional como de efetivo trabalho 
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ou, ao contrário, devem ser computados como faltas, devendo constar 

como  dia  de  reingresso  a  data  da  decisão  que  anulou  a  sentença 

condenatória?

A nosso sentir o que vai definir a questão é se o 

afastamento do servidor de suas atividades em decorrência de eventual 

prisão ou em decorrência da sentença condenatória se deu antes ou 

depois  do  momento  processual  a  partir  do  qual  o  processo  foi 

considerado  nulo.  No  caso,  a  prisão  do  servidor  decorreu  da  sua 

condenação, prisão definitiva (19/07/2013) e foi posterior ao marco 

inicial da nulidade, qual seja, a intimação de defensor dativo sem a 

intimação pessoal do réu da renúncia de seu advogado (03/07/2008). 

Logo,  se  a  partir  do  dia  03/07/2008,  o  processo  foi  anulado,  e, 

consequentemente,  todas  as  decisões  a  partir  de  então  foram 

consideradas  nulas,  a  prisão  posterior  a  esse  período  é  ilegal, 

conforme dispões o artigo 573, §1º do CPP:

Art. 573. Os atos, cuja nulidade não tiver sido sanada, na 
forma  dos  artigos  anteriores,  serão  renovados  ou 
retificados.

§ 1o A nulidade de um ato, uma vez declarada, causará a dos 
atos que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
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Assim,  reconhecida  a  ilegalidade  da  prisão  deve  a 

reintegração  desconsiderar  o  período  em  que  o  servidor  estava 

ilegalmente preso. O fato do processo voltar a ter curso apenas faz o 

servidor voltar a ostentar a qualidade de réu, não fazendo presumir a 

sua  culpabilidade.  Somente  acaso  o  servidor  seja  regularmente 

condenado poderá novamente ser excluído dos quadros da administração. 

Nesse  caso,  aplica-se  subsidiariamente,  conforme 

disposição  expressa  da  Lei  4.133/99,  que  rege  a  Polícia  Civil  do 

Estado de Sergipei, o Estatuto do Servidor de Estado de Sergipe (Lei 

2.148/77), o qual estabelece:

Art.  49  -  O  funcionário  preso  em  flagrante,  ou  por 
determinação  judicial  ou  administrativa,  será  considerado 
afastado do exercício, até condenação ou absolvição passada 
em julgado. 

§  1  -  No  caso  de  condenação,  o  funcionário  não  terá 
computado, como de efetivo exercício, o tempo durante o qual 
se deu o afastamento. 

§ 2 - No caso de absolvição, o tempo de afastamento do 
funcionário será considerado como de efetivo exercício, para 
todos os fins e efeitos. 
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§  3  -Para  os  fins  deste  Estatuto,  reputar-se-á  como 
absolvição a soltura resultante de impronúncia, ou  prisão 
ilegal.(grifamos)

Portanto, não há dúvida que a nulidade da condenação e, 

consequentemente, ilegalidade da prisão tem o condão de retornar o 

servidor  a  sua  situação  anterior  à  exclusão  dos  quadros  da 

administração. O Estatuto de Servidor também é preciso nesse sentido, 

observe:

Art. 51 - Salvo disposição expressa deste Estatuto, reputar-
se-ão como de exercício, para todos os fins e efeitos, os 
dias em que o funcionário estiver afastado por motivo de:

[...]

XIV - Prisão em flagrante, ou por determinação judicial ou 
administrativa, nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 49 deste 
Estatuto. (destacamos)

Ademais, O Estatuto dos Servidores Civis do Estado de 

Sergipe dispõe da seguinte forma sobre o tema reintegração: 
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“Art.  29.  Reintegração  é  o  reingresso  do  funcionário  no 
serviço  público,  quando  declarada,  em  processo 
administrativo ou judicial, a ilegalidade do ato demissório. 

§ 1º. A reintegração implicará o ressarcimento integral dos 
vencimentos  que  seriam  devidos  ao  funcionário,  se  não 
ocorresse à demissão. 

§ 2º. A reintegração far-se-á para o cargo anteriormente 
ocupado, e, se este houver sido transformado, para o cargo 
resultante  da  transformação.  Se  extinto  o  cargo 
anteriormente ocupado, a reintegração far-se-á para cargo 
equivalente,  respeitada  a  habilitação  profissional  do 
funcionário.” 

No caso presente, nos termos do caput do art. 29, o ato 

demissório, decorrente da sentença em processo criminal, foi declarado 

nulo em processo de revisão criminal, não havendo dúvidas sobre as 

consequências  desta  nulidade,  estabelecidas  no  parágrafo  primeiro 

acima: ressarcimento integral dos vencimentos que seriam devidos ao 

funcionário, se não ocorresse à demissão!!

Ante todo o exposto, como bem ponderou a Procuradora-

chefe em seu despacho motivado, deve constar na CTS a data de ingresso 

do servidor  16/06/1986, uma vez que a sua exclusão dos quadros da 

administração  foi  anulada,  assim  como  deverá  constar  o  período  de 

prisão  ilegal  como  dias  de  efetivo  serviço em  obediência  à 
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determinação expressa do Estatuto do Servidor (Lei 2.148/77).

Chegada  a  essa  conclusão,  é  mister  salientar  que, 

diante da independência das instâncias administrativa e criminal, a 

decisão em processo criminal não tem o condão de interferir na esfera 

administrativa, salvo quando decida com fundamento na inexistência do 

fato  ou  negativa  de  autoria,  pois  nesses  casos  a  responsabilidade 

civil e administrativa do servidor também estará afastada, conforme o 

dispôs no artigo 935ii do Código Civil e artigo 126iii da Lei 8.112/90, 

o que não ocorreu no caso em comento.

Entretanto, tal princípio somente terá razão de ser 

quando  houver  um  processo  criminal  e  um  processo  administrativo 

disciplinar concomitantes, ou seja, quando o crime também for definido 

em Lei e for apurado como ilícito administrativo.

Diante disso, recomenda-se à SEAD e a SSP que, sempre 

que tiver ciência da prática do ilícito criminal por servidor público, 

proceda  à  instauração  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  para 

apurar se o mesmo também constitui falta administrativa, para que a 
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decisão criminal não seja sempre hegemônica. Na presente feito, caso 

houvesse um processo administrativo que houvesse apurado o cometimento 

de  falta  disciplinar  pelo  servidor  público,  réu  confesso,  que  o 

excluísse  dos  quadros  a  administração,  a  anulação  da  decisão  no 

processo criminal não implicaria em retorno do “acusado” aos quadros 

da administração, em respeito ao referido princípio.

III - Conclusão

Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima  alinhados,  voto  para  DESAPROVAR  o  Parecer  nº  3036/2021-

CCVASP/PGE e APROVAR, na íntegra, o Despacho Motivado nº 3512/2021-

CCVASP/PGE, no sentido de deferir o pleito autoral para constar na 

Certidão de Tempo de Serviço - CTS como a data de ingresso o dia 

16/06/1986, diante da nulidade da decisão que determinou a perda do 

cargo, bem como para constar o período de prisão ilegal como dias de 

efetivo serviço para fins de cômputo de férias e licença prêmio, em 

obediência  à  determinação  expressa  do  Estatuto  do  Servidor  (Lei 

2.148/77).
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Além disso, recomenda-se à Secretaria de Administração 

- SEAD e a Secretaria de segurança Pública - SSP que, sempre que 

tiverem  ciência  da  prática  de  um  ilícito  criminal  por  servidor 

público, ainda que seja através da sentença condenatória, proceda à 

abertura  de  Processo  Administrativo  Disciplinar  para  apurar  se  o 

referido ilícito não constitui, igualmente, ilícito administrativo a 

fim  de  que  a  decisão  judicial  não  seja  sempre  hegemônica  e  seja 

respeitado o princípio da separação das instâncias.

É como voto.

Aracaju, 27 de julho de 2021.

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro Relator
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Aracaju, 30 de agosto de 2021

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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i Art. 33. … 

Parágrafo único. No que se refere à posse no cargo de provimento efetivo de 
Escrivão de Polícia ou de Agente de Polícia Judiciária e ao respectivo 
exercício, aplicar-se-á o que a respeito dispõem a Lei nº 2.068, de 28 de 
dezembro de1976 – Regime Jurídico dos Funcionários Policiais Civis do Estado de 
Sergipe (Estatuto do Policial Civil), e, subsidiariamente, a Lei nº 2.148, de 21 
de dezembro de 1977– Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de 
Sergipe, bem como a legislação pertinente.

ii Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se 
podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu 
autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.

iii Art. 126.  A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no 
caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

Certifico que o tema objeto dos autos de nº 3540/2021-READAPTACAO-SEDUC  foi 

julgado  na  Ducentésima  Segunda  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Superior  da 

Advocacia Geral do Estado, realizada em 04 de agosto de 2021, sendo a síntese 

do julgamento: “Por unanimidade (Cons. André Vinhas, Cons. Vincius Thiago, 

Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vladimir  Macedo  e  Cons.  Maria Tereza), foi 

mantido  IN TOTUM DO PARECER PGE Nº 3959/2021-CCVASP/PGE, no sentido de 

indeferir o pleito autoral, uma vez que somente se afigura aplicável o 

artigo 23 da Lei Complementar 61/2001 aos servidores do magistério e com 

a  readaptação,  o  servidor  passa  a  titularizar  cargo  distinto  e,  não 

estando em efetiva regência de classe, não está sob o manto de incidência 

da referida norma, logo, não faz jus à jornada reduzida.”

Aracaju, 30 de agosto de 2021

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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ATA DA DUCENTÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 04 de agosto de 2021

HORÁRIO: 14:00 h

LOCAL: Videoconfrência

Procurador-Geral do Estado em exercício: Vinícius Thiago 

Soares de Oliveira  
Subprocurador-Geral do Estado em exercício: Vladimir de Oliveira Macedo
Corregedora-Geral da Advocacia-Geral do Estado: Samuel Oliveira Alves
Conselheiro membro: André Luiz Vinhas da 

Cruz 
Conselheiro membro: Maria Tereza Targino 

Hora 

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas pelos Decretos nsº 40.560, de 16 de março de 2020, 40.567, 

de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em decorrência da 

pandemia  do  novo  coronavírus  (COVID-19),  a  presente  reunião  será 

realizada mediante videoconferência. Deve-se também pontuar a presença de 

Dra. Lícia Machado, procuradora-chefe da Via Administrativa, e a ausência 

do Conselheiro Vladimir Macedo que em virtude de compromissos inadiáveis 

apenas acompanhou o julgamento dos dois últimos processos.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 1461/2020-CHAM.PUBLICO-SEDUC
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

ASSUNTO: SOLICITA AUTORIZAÇÃO PARA DEFLAGRAÇÃO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO - PROGRAMA SEGUNDO 
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TEMPO - ESTÁGIO DE PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA 

INTERESSADA: SUPERINTENDÊNCIA ESPECIAL DE ESPORTES
RELATORA: MARIA TEREZA TARGINO HORA
VOTO VISTAS: VINÍCIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA  

Inicialmente,  o  voto  da  relatora foi  apresentado  na  201ª 

Reunião Ordinária,  tendo pedido vistas o Presidente do Conselho.  Dito 

isso, foi retomado o julgamento  nesta reunião, por unanimidade (Cons. 

Maria Tereza,  Cons  Vinicius Thiago, Cons. Samuel Alves  e   Cons. André 

Vinhas), nos termos do voto  da  relatora,  acompanhado pelo voto vistas, 

oralmente apresentado, foi mantido integralmente o parecer nº 6452/2020 

–  Procuradoria  Especial  de  Atos  e  Contratos  -  quanto  à 

inadmissibilidade do credenciamento na hipótese narrada e, também por 

unanimidade,  foi  acatada  a  reforma  dos  pareceres  nº  6645/2020  – 

Procuradoria  Especial  da  Via  Administrativa  –  e  6858/2020  – 

Procuradoria  Especial  do  Contencioso  Trabalhista,  no  sentindo  de 

reconhecer a impossibilidade legal  de ser considerada a  contratação 

temporária COM  RECURSOS  DO  CONVÊNIO  de  professores,  assim  como  de 

acadêmicos de educação física no âmbito do Convênio ora discutido, 

considerando-se que o art. 167, inciso X, da CF/1988, c/c os arts. 18, 

§1º, e 25, §1º, III, da Lei Complementar 101/2000, veda a utilização 

de recursos de transferência voluntária para o custeio de contratação 

de pessoal, inclusive temporário. Por fim, nos termos do voto vistas, 

por unanimidade (Cons Vinicius Thiago, Cons. Maria Tereza, Cons. Samuel 

Alves  e  Cons.  André  Vinhas)  sugeriu-se  as  seguintes  soluções:  a 

realização do Processo Seletivo Simplificado – PSS com verba Estadual, 

sem a utilização da verba do Convênio, ou contratação de empresa para a 

prestação de todo o objeto do convênio.

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

e-DOC+ - Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: CNFX-
FYU5-O3YR-8CUB Página 2 de 6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

D
R

E
 L

U
IZ

 V
IN

H
A

S
 D

A
 C

R
U

Z
, M

ar
ia

 T
er

ez
a 

T
ar

gi
no

 H
or

a,
 S

A
M

U
E

L 
O

LI
V

E
IR

A
 A

LV
E

S
, V

IN
IC

IU
S

 T
H

IA
G

O
 S

O
A

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 V
LA

D
IM

-
IR

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 M
A

C
E

D
O



Página: 3 de 6 

AUTOS DO PROCESSO: 485/2021-RET.CTS-SSP
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO (DISSENSO) 
ASSUNTO: ATUALIZAÇÃO DE CTS APÓS REINTEGRAÇÃO 
INTERESSADO: JAIME PEREIRA LIMA 
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Por  unanimidade  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinicius  Thiago, 

Cons. André Vinhas e Cons.  Maria Tereza), foi  DESAPROVADO o Parecer nº 

3036/2021-CCVASP/PGE e APROVADO, na íntegra, o Despacho Motivado nº 

3512/2021-CCVASP/PGE,  no  sentido  de  deferir  o  pleito autoral  para 

constar na Certidão de Tempo de Serviço - CTS como a data de ingresso 

o dia 16/06/1986, diante da nulidade da decisão que determinou a perda 

do cargo, bem como para constar o período de prisão como dias de 

efetivo serviço para fins de cômputo de férias e licença prêmio, em 

obediência  à  determinação  expressa  do  Estatuto  do  Servidor  (Lei 

2.148/77).  Por fim, também por unanimidade  (Cons. Samuel Alves, Cons. 

Vinicius Thiago, Cons. André Vinhas e Cons. Maria Tereza), foi acolhida a 

recomendação  à Secretaria de Administração - SEAD e a Secretaria de 

segurança Pública - SSP que, sempre que tiverem ciência da prática de 

um ilícito criminal por servidor público, ainda que seja através da 

sentença condenatória, proceda à abertura de Processo Administrativo 

Disciplinar  para  apurar  se  o  referido  ilícito  não  constitui, 

igualmente, ilícito administrativo a fim de que a decisão judicial não 

seja sempre hegemônica e seja respeitado o princípio da separação das 

instâncias.

AUTOS DO PROCESSO: 7940/2020-LIC.INT.PARTIC-SEDUC - 
018.000.32041.2020-8

ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: PERCEPÇÃO DE REGÊNCIA DE CLASSE DURANTE 

PERÍODO DE AFASTAMENTO PARA CURSO - 
ATUALIZAÇÃO DO VERBETE 43, IV. 
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INTERESSADA: RENATA CARVALHO ANDRADE 
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

O julgamento do processo foi suspenso em virtude do pedido de 

vistas do Cons. Vinicius Thiago.

AUTOS DO PROCESSO: 3540/2021-READAPTACAO-SEDUC 
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL  

ASSUNTO: REVISÃO DA POSIÇÃO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E DA 
CULTURA (SEDUC) EM RELAÇÃO AOS 
PROFESSORES READAPTADOS DE FUNÇÃO.   

INTERESSADOS: SINDICATO DOS TRAB EM EDUC BASICA DA REDE 
OFICIAL - SINTESE 

RELATOR: ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ

Por  unanimidade  (Cons.  André  Vinhas,  Cons.  Vincius  Thiago, 

Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vladimir  Macedo  e  Cons.  Maria Tereza), foi 

mantido IN TOTUM DO PARECER PGE Nº 3959/2021-CCVASP/PGE, no sentido de 

indeferir o pleito autoral, uma vez que somente se afigura aplicável o 

artigo 23 da Lei Complementar 61/2001 aos servidores do magistério e com 

a  readaptação,  o  servidor  passa  a  titularizar cargo  distinto  e,  não 

estando em efetiva regência de classe, não está sob o manto de incidência 

da referida norma, logo, não faz jus à jornada reduzida.

AUTOS DO PROCESSO: 1336/2020-CONS.JURIDICA-SSP 
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO  
ASSUNTO: SOLICITA PARECER SOBRE PORTE DE ARMA DE 

FOGO POR POLICIAIS CIVIS APOSENTADOS.
INTERESSADA: SUPERINTENDÊNCIA GERAL DA POLICIA CIVIL  
RELATORA: MARIA TEREZA TARGINO HORA
VOTO VISTAS: ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ
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Prefacialmente,  o  voto  foi  apresentado  na  201ª  Reunião 

Ordinária,  tendo sido objeto do pedido de vistas  do Conselheiro André 

Vinhas.  Retomado  o  julgamento  nesta  sessão,  por  maioria  (Cons.  André 

Vinhas,  Cons.  Vinicius  Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo  e Cons.  Samuel 

Alves),  nos  termos  do  voto  vistas, concluiu-se pela  ilegalidade  do 

direito de porte de arma para os policiais civis inativos, mesmo de 

sua  propriedade  (arma     de     fogo     particular)  ,  uma  vez  que  a  lei  não 

assegura  esse porte,  tendo o  decreto regulamentador  extrapolado os 

limites regulamentares, reformando integralmente os termos conclusivos 

do parecer nº 873/2021 – CCVASP/PGE com arrimo na dicção do art. 6º, 

II da Lei Federal nº 10.826/2003,  prejudicada a análise do segundo 

questionamento,  relativo  ao  momento  da  realização  da  avaliação 

psicológica. Vencida, nesse ponto a relatora. O presidente do Conselho 

sugeriu, ainda, o que foi acatado à unanimidade (Cons. Vinicius Thiago, 

Cons. André Vinhas, Cons. Vladimir Macedo,  Cons. Maria Tereza e Cons. 

Samuel Alves), que expeça-se ofício ao Governador do Estado recomendando 

o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADI, contra o 

Decreto por usurpação da Lei Federal. 

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos termos do artigo 7º, inciso XIV,  

da Lei Complementar Estadual 27/1996.
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VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral

ANDRE LUIZ VINHAS DA CRUZ
Procurador(a) do Estado

Maria Tereza Targino Hora
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 3540-2021READAPTAÇÃO-SEDUC
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA 

(SEDUC)

INTERESSADO:  Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica 
da Rede Oficial do Estado de Sergipe - SINTESE

ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DA POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DE CARGA 
HORÁRIA POR PROFESSORES READAPTADOS 

 CONCLUSÃO: MANUTENÇÃO IN TOTUM DO PARECER PGE  Nº 3959/2021-
CCVASP/PGE.

EMENTA: I- READAPTAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO- FORMA DE PROVIMENTO DERIVADO 
FUNDAMENTADA NA INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO PARA O QUAL 
FOI HABILITADO O SERVIDOR EM CONCURSO. INSTITUTO PREVISTO NO § 13 DO ARTIGO 37 DA 
CARTA DE 1988 E NO ARTIGO 20 DA LEI 2.148/77- NORMAS QUE GARANTEM AO SERVIDOR A 
MANUTENÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO CARGO ORIGEM.

 II - INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR 
61/2001 EM SINTONIA COM O ARTIGO 37, § 13 DA CARTA MAGNA E ARTIGO 20 DO ESTATUTO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE SERGIPE.

III - SALVO A REMUNERAÇÃO, AO READAPTADO SE APLICA O REGIME JURÍDICO DO 
CARGO PARA O QUAL FOI TRANSFERIDO O SERVIDOR, PASSANDO PARA ELE PREVALECER A JORNADA 
DE TRABALHO E FORMA DE CUMPRIMENTO DO CARGO ATUALMENTE OCUPADO. 

IV  -  INAPLICABILIDADE  DO  ARTIGO  23  DA  LEI  COMPLEMENTAR  61/2001  AO 
SERVIDOR APÓS A READAPTAÇÃO EM CARGO QUE NÃO INTEGRA A MESMA CARREIRA. 

V – MANUTENÇÃO IN TOTUM DO PARECER PGE  Nº 3959/2021-CCVASP/PGE.”
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I – DO RELATOŔIO:

Trata-se de processo administrativo proveniente da Secretaria 
de Estado da Educação - SEDUC, que encaminhou a esta Procuradoria 
Geral do Estado pedido formulado pelo  Sindicato dos Trabalhadores em 
Educação Básica da Rede Oficial do Estado de Sergipe – SINTESE  nos 
autos que foi apreciado pela CCVASP, através do Parecer n° 3959/2021 
(fls.  35/40),  que  concluiu  pelo  seu  indeferimento,  de  lavra  da 
Procuradora do Estado Carla de Oliveira Costa Meneses.

O Requerente pleiteia a revisão do entendimento contido no

Parecer-PEVA nº 9162/2017 que trata da impossibilidade de 
redução de carga horária para o servidor do magistério readaptado.

Consta  da  parte  dispositiva  do  arrazoado  da  entidade 
sindical:

“Diante do exposto, pelas razões apresentadas no presente 
Parecer, recomenda-se que a Secretaria de Estado de Educação solicite 
a Procuradoria Especial da Via Administrativa a revisão do Parecer 
Jurídico de nº 9162/2017, pois os Professores de Educação Básica que 
já adquiriram o direito a redução de carga horária sem redução de 
vencimento  nos  termos  do  art.  111  da  LC  nº  16/94,  podem  ser 
readaptados sem a perda do citado direito.
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Requer ainda, que a mesma secretaria revogue o art. 8º da 
Portaria nº 0451/2021/GS/SEDUC de 04 de fevereiro de 2021, pois os 
professores  readaptados  não  podem  perder  vencimentos  e  vantagens, 
sendo que o regime de trabalho regulado pelos incisos I, II e III do 
§1º, do artigo 23, da Lei Complementar nº 61/2001 corresponde a uma 
vantagem não pecuniária, protegidas pelo parágrafo único do art. 32 da 
LC nº 16/94 “

O  pleito  de  reconsideração  foi  indeferido,  e  devidamente 
aprovado pela Chefia do setor (despacho de fl. 41), que, promoveu  o 
encaminhamento do feito para o Gabinete do Procurador-Geral do Estado, 
Presidente do Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, diante 
da repercussão da matéria, com fulcro no art. 9º, VII, da LC nº 27/96 
e art. 6º, XII, do Regimento Interno do CSAGE.

Ante  tal  expediente  feito  pela  respectiva  Chefia,  o  Senhor 
Procurador Geral do Estado determinou a remessa do presente feito ao 
Conselho Superior da Advocacia-Geral do Estado, na forma do art. 9º, 
XII, da LC nº 27/96 (fls. 29/30). 

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO:

Cinge-se a controveŕsia a  ̀anaĺise da seguinte questão:  os 
Professores de Educação Básica que já adquiriram o direito a redução 
de carga horária sem redução de vencimento nos termos do art. 111 da 
LC nº 16/94, podem ser readaptados sem a perda do citado direito?
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Parece, à saciedade, que a resposta é negativa.

O SINTESE argumenta que no parecer-CCVASP Nº 9162/2017 não 
teria sido apreciada a situação do servidor do magistério que ao tempo 
da readaptação já tenha adquirido o direito à

redução de carga horária.

De fato, no mencionado parecer, como bem lembrado no parecer-
CCVASP Nº 3959/2021, a situação tratada, visivelmente, diz com a do 
servidor  readaptado não  preencher um  dos pressupostos  previstos no 
artigo 111 da Lei Complementar nº 16/94 para redução de carga horária, 
sem alteração dos rendimentos, qual seja: estar em regência de classe.

Essa  interpretação  não  comporta  questionamento,  sendo 
acolhida, inclusive, pelo próprio SINTESE.

Não há, portanto, qualquer dúvida quanto à impossibilidade do 
servidor readaptado que não está em sala de aula, adquirir direito à 
redução de carga horária regulamentada no artigo 111 da Lce nº 16/94.
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O questionamento trazido pela entidade sindical diz com a 
situação do servidor que já perfez o requisito da redução de carga 
horária e sofre a readaptação em momento posterior.

Nessas  situações,  o  SINTESE  fundamenta  que  o  servidor  já 
teria  incorporado  ao  seu  patrimônio  jurídico  a  redução  de  carga 
horária, representando a redução de carga horária uma vantagem não 
pecuniária  não  sujeita  alteração  ou  supressão  pela  Administração 
Pública, na forma dos artigos 32 e 125 da LCE nº 16/94.

Para  análise  do  tema,  entende-se  imperioso  identificar  o 
sentido e significado do instituto da readaptação.

A  Carta  da  República  vigente  institui  a  norma  de 
obrigatoriedade  do  concurso  público,  no  artigo  37,  inciso  II, 
afastando em consequência os institutos até então vigentes que tinham 
como pressuposto o provimento derivado em cargo diverso para o qual o 
servidor foi habilitado por meio de concurso público.

Foram  expurgados  do  ordenamento  jurídico  brasileiro, 
portanto,  institutos  como  a  transposição  de  cargos,  ascensão, 
transferência, recondução, dentre outros.
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Em termos excepcionais, portanto, o legislador constituinte

consagrou a readaptação como forma de provimento em cargo 
diverso  daquele  para  o  qual  prestou  o  servidor  público  concurso, 
garantindo ao servidor a manutenção do valor de seus vencimentos.

Dispõe o § 13 do artigo 37 da CF/88, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103/2019:

“Artigo 37 (...)

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado 
para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a 
limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer 
nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.”

No mesmo sentido, a legislação estadual também consagra a 
mudança de cargo na hipótese de readaptação, resguardando em relação 
ao vínculo de origem do servidor tão somente a retribuição financeira.
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Nesse sentido, confira-se o artigo 20 da Lei Estadual nº 
2.148/77:

Art. 20 - Readaptação é a passagem do funcionário, de um para outro cargo 
mais compatível com a sua capacidade física ou mental, nos casos em que se não 
justifique a aposentadoria.

Parágrafo único - A Readaptação não acarretará diminuição nem aumento de 
vencimento.

Do disposto no § 13 do artigo 37 da CF/88 e no artigo 20 da 
Lei Estadual nº 2.148/77, infere-se que o servidor readaptado

mantém, exclusivamente, em relação ao seu vínculo de origem, 
o valor dos rendimentos do cargo.

Sob essa diretriz que ressai da própria natureza do instituto 
da readaptação, denota-se deva ser interpretado o artigo 32 da LCE nº 
16/94, verbo ad verbum:

“Art. 32 -  Quando constatada a impossibilidade do exercício da docência por 
doenças  desencadeadas  no  desempenho  da  função  devidamente  comprovada,  o  docente 
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poderá  ser  remanejado  de  sua  função  para  atividades  técnico-pedagógicas  ou 
administrativas desde que:

I - apresente laudo da perícia médica estadual;

II - a cada semestre letivo, durante 02 (dois) anos, apresente laudo 
avaliativo da perícia;

III - seja acompanhado nas atividades a que se refere o "caput" deste 
artigo, a nível de Diretoria Regional de Educação.

Parágrafo  Único  -  Findo o prazo de que trata o Inciso II do "caput" deste 
artigo, e não cessados os motivos, o docente permanecerá no exercício das outras 
atividades, em caráter definitivo, sem perda de vencimentos e vantagens.

Observa-se que a garantia contra perdas, então prevista no 
parágrafo único do artigo 32 da LCE nº 16/94, refere-se a proteção da 
retribuição financeira percebida pelo servidor, no mesmo sentido e em 
sintonia  com  a  garantia  consagrada  no  §  13  do  artigo  37  da 
Constituição  da  República  de  1988  e  artigo  20  da  Lei  Estadual  nº 
2.148/77.
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Nesse  sentido,  traz-se  como  referência  as  ementas  de 
acórdãos do c. TJSP, verbis:

Servidora  pública  municipal  –  Educadora  infantil  readaptada  –  Pedido  de  redução  da 
jornada de trabalho ou recálculo dos seus vencimentos – Impossibilidade – Observância da jornada de 
trabalho do novo cargo –  Readaptação apenas  garante  a  manutenção da remuneração e  não  da carga 
horária de trabalho original - Sentença de improcedência mantida – Recurso não provido. (TJ-SP - RI: 
10150648120198260482  SP  1015064-81.2019.8.26.0482,  Relator:  Francisco  José 
Dias  Gomes,  Data  de  Julgamento:  09/09/2020,  4ª  Turma  Cível,  Data  de 
Publicação: 09/09/2020)

Servidora  pública  municipal  –  Educadora  infantil  readaptada  –  Pedido  de  redução  da 
jornada de trabalho ou recálculo dos seus vencimentos – Impossibilidade – Observância da jornada de 
trabalho do novo cargo –  Readaptação apenas  garante  a  manutenção da remuneração e  não  da carga 
horária de trabalho original - Sentença de improcedência mantida – Recurso não provido. (TJ-SP - APL: 
00173003320138260482 SP 0017300-33.2013.8.26.0482, Relator: Marrey Uint, Data 
de Julgamento: 06/12/2016, 3ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 
13/12/2016)

Consagra-se,  logo,  que  não  prevalece  a  redução  de  carga 
horária  regulamentada  no  artigo  111  da  LCE  nº  16/94  ainda  que  já 
aplicada  ao  servidor  do  magistério  em  momento  posterior  a  sua 
readaptação,  pois,  nessas  circunstâncias,  o  servidor  passa  a  se 
submeter ao regime jurídico do cargo para o qual foi readaptado no que 
concerne a jornada de trabalho e seu cumprimento.

Afasta-se,  assim,  o  pedido  de  reconhecimento  de  direito 
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adquirido à jornada reduzida pelo servidor público readaptado, então 
defendido pelo SINTESE.

Pelos mesmos argumentos, declina-se o pedido de manutenção do 
regime de trabalho estabelecido no artigo 23 da LCE nº 61/2001 para os 
servidores readaptados.

Somente se afigura aplicável o artigo 23 da Lei Complementar 
61/2001 aos servidores do magistério. 

Com  a  readaptação,  o  servidor  passa  a  titularizar  cargo 
distinto que se não for integrante da carreira do magistério, não está 
sob o manto de incidência da referida norma. 

Desse modo, conclui-se pela  MANUTENÇÃO  IN TOTUM DO PARECER 
PGE  Nº 3959/2021-CCVASP/PGE.

III – Conclusaõ:

Diante do exposto, voto pelo MANUTENÇÃO IN TOTUM DO PARECER 
PGE  Nº 3959/2021-CCVASP/PGE.
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E ́como voto. 

Aracaju, 29 de julho de 2021

 

ANDRÉ LUIZ VINHAS DA CRUZ

CONSELHEIRO RELATOR

Aracaju, 30 de agosto de 2021

ANDRE LUIZ VINHAS DA CRUZ
Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA DUCENTÉSIMA DUCENTÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO

SESSÃO DIA 04 DE AGOSTO DE 2021

JULGAMENTOS:

1. Autos do processo de nº 1461/2020-CHAM.PUBLICO-SEDUC Interessada: 
Superintendência Especial de Esportes

Espécie: Pedido de reconsideração

Assunto: Solicita autorização para deflagração de chamamento público - 
Programa Segundo Tempo - ESTÁGIO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Relatora: Maria Tereza Targino Hora

Voto vistas: Vinícius Thiago Soares de Oliveira  

Decisão: “Inicialmente, o voto da relatora foi apresentado na 201ª 
Reunião Ordinária, tendo pedido vistas o Presidente do Conselho. Dito 
isso, foi retomado o julgamento nesta reunião, por unanimidade (Cons. 
Maria Tereza, Cons Vinicius Thiago, Cons. Samuel Alves e  Cons. André 
Vinhas), nos termos do voto da relatora, acompanhado pelo voto vistas, 
oralmente  apresentado,  foi  mantido  integralmente  o  parecer  nº 
6452/2020  –  Procuradoria  Especial  de  Atos  e  Contratos  -  quanto  à 
inadmissibilidade do credenciamento na hipótese narrada e, também por 
unanimidade,  foi  acatada  a  reforma  dos  pareceres  nº  6645/2020  – 
Procuradoria  Especial  da  Via  Administrativa  –  e  6858/2020  – 
Procuradoria  Especial  do  Contencioso  Trabalhista,  no  sentindo  de 
reconhecer a impossibilidade legal  de ser considerada a  contratação 
temporária COM  RECURSOS  DO  CONVÊNIO  de  professores,  assim  como  de 
acadêmicos de educação física no âmbito do Convênio ora discutido, 
considerando-se que o art. 167, inciso X, da CF/1988, c/c os arts. 18, 
§1º, e 25, §1º, III, da Lei Complementar 101/2000, veda a utilização 
de recursos de transferência voluntária para o custeio de contratação 
de pessoal, inclusive temporário. Por fim, nos termos do voto vistas, 
por  unanimidade  (Cons  Vinicius  Thiago,  Cons.  Maria  Tereza, Cons. 
Samuel Alves e Cons. André Vinhas) sugeriu-se as seguintes soluções: a 
realização do Processo Seletivo Simplificado – PSS com verba Estadual, 
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sem a utilização da verba do Convênio, ou contratação de empresa para 
a prestação de todo o objeto do convênio.”

2.Autos do processo de nº 485/2021-RET.CTS-SSP
Interessado: Jaime Pereira Lima
Espécie: Uniformização de entendimento (dissenso)
Assunto: Atualização de CTS após reintegração
Relator: Samuel Oliveira Alves
Decisão: “Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, 
Cons. André Vinhas e Cons. Maria Tereza), foi DESAPROVADO o Parecer nº 
3036/2021-CCVASP/PGE e APROVADO, na íntegra, o Despacho Motivado nº 
3512/2021-CCVASP/PGE,  no  sentido  de  deferir  o  pleito autoral  para 
constar na Certidão de Tempo de Serviço - CTS como a data de ingresso 
o dia 16/06/1986, diante da nulidade da decisão que determinou a perda 
do cargo, bem como para constar o período de prisão como dias de 
efetivo serviço para fins de cômputo de férias e licença prêmio, em 
obediência  à  determinação  expressa  do  Estatuto  do  Servidor  (Lei 
2.148/77). Por fim, também por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. 
Vinicius  Thiago,  Cons.  André  Vinhas  e  Cons.  Maria  Tereza), foi 
acolhida  a  recomendação  à  Secretaria  de  Administração  -  SEAD  e  a 
Secretaria de segurança Pública - SSP que, sempre que tiverem ciência 
da prática de um ilícito criminal por servidor público, ainda que seja 
através  da  sentença  condenatória,  proceda  à  abertura  de  Processo 
Administrativo  Disciplinar  para  apurar  se  o  referido  ilícito  não 
constitui, igualmente, ilícito administrativo a fim de que a decisão 
judicial não seja sempre hegemônica e seja respeitado o princípio da 
separação das instâncias.”

3.Autos  do  processo  de  nº  7940/2020-LIC.INT.PARTIC-SEDUC  - 
018.000.32041.2020-8
Interessada: RENATA CARVALHO ANDRADE
Espécie: Repercussão Geral
Assunto:  Percepção  de  regência  de  classe  durante  período  de 
afastamento para curso - atualização do verbete 43, IV. 
Relator: Samuel Oliveira Alves
Decisão: “O julgamento do processo foi suspenso em virtude do pedido 
de vistas do Cons. Vinicius Thiago.”
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4.Autos do processo de nº 3540/2021-READAPTACAO-SEDUC

Interessada:  SINDICATO  DOS  TRAB  EM  EDUC  BASICA  DA  REDE  OFICIAL  - 
SINTESE

Espécie: Repercussão Geral

Assunto: Revisão da posição da Secretaria de Estado da Educação, do 
Esporte e da Cultura (SEDUC) em relação aos professores Readaptados de 
função. 

Relator: André Luiz Vinhas da Cruz

Decisão: “Por unanimidade (Cons. André Vinhas, Cons. Vincius Thiago, 
Cons. Samuel Alves, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Maria Tereza), foi 
mantido IN TOTUM DO PARECER PGE Nº 3959/2021-CCVASP/PGE, no sentido de 
indeferir o pleito autoral, uma vez que somente se afigura aplicável o 
artigo 23 da Lei Complementar 61/2001 aos servidores do magistério e 
com a readaptação, o servidor passa a titularizar cargo distinto e, 
não estando em efetiva regência de classe, não está sob o manto de 
incidência da referida norma, logo, não faz jus à jornada reduzida..”

5.Autos  do  processo  de  nº  1336/2020-CONS.JURIDICA-SSP Interessada: 
Superintendência Geral da Policia Civil
Espécie: Pedido de Reconsideração
Assunto: Solicita parecer sobre porte de arma de fogo por policiais 
civis aposentados.  
Relatora: Maria Tereza Targino Hora
Voto vistas: André Luiz Vinhas da Cruz
Decisão:  “Prefacialmente,  o  voto  foi  apresentado  na  201ª  Reunião 
Ordinária, tendo sido objeto do pedido de vistas do Conselheiro André 
Vinhas. Retomado o julgamento nesta sessão, por maioria (Cons. André 
Vinhas, Cons. Vinicius Thiago, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Samuel 
Alves), nos termos do voto vistas, concluiu-se pela ilegalidade do 
direito de porte de arma para os policiais civis inativos, mesmo de 
sua  propriedade  (arma     de     fogo     particular)  ,  uma  vez  que  a  lei  não 
assegura  esse porte,  tendo o  decreto regulamentador  extrapolado os 
limites regulamentares, reformando integralmente os termos conclusivos 
do parecer nº 873/2021 – CCVASP/PGE com arrimo na dicção do art. 6º, 
II da Lei Federal nº 10.826/2003,  prejudicada a análise do segundo 
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questionamento,  relativo  ao  momento  da  realização  da  avaliação 
psicológica. Vencida, nesse ponto a relatora. O presidente do Conselho 
sugeriu,  ainda,  o  que  foi  acatado  à  unanimidade  (Cons.  Vinicius 
Thiago, Cons. André Vinhas, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Maria Tereza 
e Cons. Samuel Alves), que expeça-se ofício ao Governador do Estado 
recomendando o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade – 
ADI, contra o Decreto por usurpação da Lei Federal.”

Aracaju, 30 de agosto de 2021

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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Autos do Processo nº 3540/2021-READAPTACAO-SEDUC

Interessada: Sindicato dos Trabalhadores em Educação Básica da 

Rede Oficial do Estado de Sergipe - SINTESE 

Despacho:

Registre-se a Secretaria do Conselho o julgamento do presente feito, 

dando-se baixa no registro próprio.

Encaminhem-se  os  autos  à  Coordenadoria  Consultiva  da  Via 

Administrativa para ciência da decisão e envio ao órgão interessado.

Aracaju, 30 de agosto de 2021

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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Processo Administrativo: 1336/2020-CONS.JURIDICA-SSP

Solicitante: Superintendência Geral da Polícia Civil

Assunto: Reapreciação do Parecer PGE nº 837/2021, relativo ao 
porte de arma de fogo por policiais civis aposentados. 

Conclusão:  Reforma  TOTAL do  Parecer  PGE  no  837/2021,  no 
sentido de reconhecer a ILEGALIDADE DO DIREITO AO PORTE DE ARMA AOS 
POLICIAIS CIVIS INATIVOS. 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE 
RECONSIDERAÇÃO.  POLICIAIS  APOSENTADOS. 
CONSERVAÇÃO  DO  PORTE  DE  ARMA  DE  FOGO  EM 
RELAÇÃO À ARMA PARTICULAR. ILEGALIDADE DO ART. 
30  DO  DECRETO  FEDERAL  Nº  9.847/2019. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 6º, II DA LEI FEDERAL 
Nº 10.826/2003. REFORMA TOTAL DO PARECER PGE 
Nº  837/2021.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO 
PLEITO.

VOTO-VISTAS

I - Relatório
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Adoto  como  relatório  o  bem  elaborado  pela  eminente 

Relatora, Conselheira Maria Tereza Targino Hora, justificando o pedido 

de vistas, ante a possibilidade de entendimento de não gozarem os 

policiais civis aposentados do direito de porte de arma.

De outra senda, remanesceu dúvida quanto ao momento da 

avaliação  psicológica,  acaso  ultrapassada  a  preliminar  anterior  do 

direito ao porte, para aferição da higidez mental para permanência no 

gozo do direito.

Estes são os fatos a relatar.

II - Fundamentação

Em  1º  lugar,  é  de  se  deixar  claro  que  o  art.  33  do  Decreto 
Federal 5123/2004 efetivamente só deferia o porte de arma aos membros 
das Forças Estaduais, em razão do desempenho de suas funções institucionais.

Ao lado do mesmo, vigorava o art. 37 do mesmo Decreto, com redação conferida pelo  
Decreto Federal nº 8.935/2016),verbis:
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Art. 37. Os integrantes das Forças Armadas e os servidores dos órgãos, instituições e  
corporações mencionados nos incisos II,  V, VI e VII do caput do art.  6º  da Lei nº 10.826, de 2003,  
transferidos para a reserva remunerada ou aposentados, para conservarem a autorização de porte de  
arma de fogo de sua propriedade deverão submeter-se,  a  cada cinco  anos,  aos  testes  de avaliação  
psicológica a que faz menção o inciso III do caput do art.4º da Lei 10826, de 2003.

Nessa senda, adveio o art. 30 do Decreto Federal Nº 9847/2019, que, no 
que  se  refere  ao  porte  de  arma  de  fogo  do  policial  aposentado, 
praticamente repetiu a norma regulamentar originária, apenas alargando 
a periodicidade da avaliação psicológica para dez(10) anos.

Contudo, não se pode deixar de lado que a hermenêutica em 
matéria  de  Direito  Administrativo  é  bastante  clara:  somente  é 
permitido aquilo que é expressamente dito pelo legislador.

Interpretação é atividade prática de revelar o conteúdo, o 
significado e o alcance de uma norma, tendo por finalidade fazê-la 
incidir em um caso concreto. 

Nas palavras de Carlos Maximiliano1, "interpretar é explicar, 
esclarecer;  dar  o  significado  de  vocábulo,  atitude  ou  gesto; 
reproduzir por outras palavras um pensamento exteriorizado; mostrar o 
sentido verdadeiro de uma expressão; extrair, de frase, sentença ou 
norma, tudo o que na mesma se contém".

1  MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 19ª edição, 2002, p. 7.
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Os  princípios  do  direito  administrativo  consubstanciam  as 
premissas  básicas  de  um  dado regime  jurídico administrativo.  Eles 
indicam o ponto de partida e os caminhos a serem percorridos.

Os princípios administrativos gerais, embora não integrem o 
núcleo  do  regime  jurídico  administrativo,  são,  normalmente, 
importantes especificações dos princípios fundamentais. Apresentam um 
menor grau de abstração e possibilitam, em muitos casos, a tutela 
imediata  das  situações  jurídicas  que  contemplam.  São  exemplos  dos 
princípios gerais: o princípio da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade e da eficiência.

Registre-se, ainda, o seguinte entendimento de José Joaquim 
Gomes Canotilho2, fundamental para podermos sustentar a eficácia dos 
princípios que se encontram em estado de latência no sistema jurídico 
positivo.

Os  princípios  constitucionais  fornecem  sempre  diretivas  materiais  de 
interpretação das normas constitucionais. E, mais, os princípios beneficiam de (1) uma 
objetividade  e  presencialidade  normativa  que  os  dispensa  de  estarem  consagrados 
expressamente em qualquer preceito particular (por ex., não era pelo fato de CRP em 
1976  não  ter  consagrado  o  princípio  do  Estado  de  Direito  que  ele  deixava  de  ter 
presença  normativa  e  valor  constitucional,  dado  que  ele  podia  deduzir-se  de  vários 
preceitos constitucionais); (2) os princípios carecem de uma mediação semântica mais 
intensa,  dada a sua idoneidade normativa irradiante ser, em geral,  acompanhada por 

2  CANOTILHO, José Joaquim Gomes Canotilho. Direito Constitucional, 3 ª edição, Almedina, Coimbra, 1983, p. 199-200
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uma  menor  densidade  concretizadora  (por  ex.:  o  princípio  democrático  pode  ser 
esgrimido com o princípio de interpretação, mas, em geral,  ele está concretizado em 
outras normas da Constituição). 

A Constituição conferiu à União a competência para legislar 
sobre material bélico (art. 22, XXI), bem como sobre direito penal 
(art. 22, I). 

Dando vida ao mandamento constitucional, o porte de armas de 
fogo foi regulamentado pela Lei Federal nº 10.826/2003 (Estatuto do 
Desarmamento). 

Como não é difícil concluir, o regramento constitucional e 
legal da matéria foi desenhado de forma a dar tratamento uniforme para 
o  tema  em  todo  o  território  nacional,  à  luz  da  preservação  do 
interesse  nacional,  como  se  denota,  de  forma  nítida,  do  art.  6º, 
caput, da Lei:

“Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os 
casos previstos em legislação própria e para: 

I – os integrantes das Forças Armadas; 
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II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 144 da 
Constituição Federal e os da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); (Redação dada pela Lei nº 
13.500, de 2017)

Como se observa do caput do art. 6º, a exigência de que o 
porte seja estendido a todo território federal, inequivocamente indica 
que  a  “legislação  própria”  somente  é  que  a  for  estabelecida  pela 
União. 

À  luz  do  que  previu  a  legislação  federal,  é  inegável 
concluir-se  que  a  norma  federal,  de  forma  nítida,  afastou  a 
possibilidade  do  exercício  das  competências  complementares  e 
suplementares  dos  Estados  e  Municípios,  ainda  que  a  pretexto  de 
regular  carreiras  ou  de  dispor  sobre  segurança  pública,  seja  para 
garanti-lo aos inativos da carreira dos policiais civis, seja para 
estender  o  porte  à  qualquer  outra  carreira  dos  agentes  do  SUSP  – 
Sistema Único de Segurança Pública.

Não há dúvidas, no particular, que o art. 30 do Decreto 
Federal  nº  9.847/2019  extrapolou  sua  competência  regulamentar,  ao 
regulamentar os termos do art. 6º, II da Lei do Desarmamento.

Se assim fê-lo, o fez de modo ilegal.
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A  questão  em  debate  é,  nessa  ótica,  em  tudo  assemelhada 
àquela decidida no âmbito do c. STF, em sede da ADI 2.729, redator p/ 
o  acórdão  Ministro  Gilmar  Mendes,  DJe  11.02.2014,  cuja  ementa  se 
transcreve:

EMENTA:  GARANTIAS  E  PRERROGATIVAS  DE  PROCURADORES  DO 
ESTADO.  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  2. 
Impugnados dispositivos da Lei Complementar n. 240, de 27 de junho de 2002, do Estado do Rio 
Grande do Norte. 3. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do inciso I e §§ 
1º e 2º do artigo 86 e incisos V, VI, VIII e IX do artigo 87. 3. Reconhecida a inconstitucionalidade da 
expressão "com porte de arma, independente de qualquer ato formal de licença ou autorização", 
contida no art. 88 da lei impugnada.”

No particular, válido trazer à ribalta recentíssimo acórdão 
lavrado pelo c. STF, em sede da ADI nº 5359/SC, verbo ad verbum:

Ementa:  AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  MEDIDA 
CAUTELAR. CONVERSÃO EM JULGAMENTO DE MÉRITO. PORTE DE ARMA PARA AGENTE 
DE  SEGURANÇA  SOCIOEDUCATIVO  DO  ESTADO  (SERVIDORES  NA  ATIVA  E 
APOSENTADOS).  PORTE DE ARMAS PARA AGENTE PENITENCIÁRIO 
INATIVO. LEI COMPLEMENTAR Nº 472/2009. ESTADO DE SANTA CATARINA. 
COMPETÊNCIA  FEDERAL.  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.  AÇÃO  JULGADA 
PROCEDENTE. 1. Compete privativamente à União autorizar e fiscalizar a 
produção e o comércio de material bélico, bem como legislar sobre 
matéria penal. Precedente: ADI 2.729, redator p/ o acórdão Ministro 
Gilmar Mendes. 2. O Estatuto do Desarmamento é norma federal e, de 
forma nítida, afastou a possibilidade do exercício das competências 
complementares e suplementares dos Estados e Municípios para autorizar 
porte de arma de fogo, ainda que a pretexto de regular carreiras ou de 
dispor sobre segurança pública, seja para garanti-lo aos inativos da 
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carreira  dos  agentes  penitenciários,  seja  para  estendê-lo  à  dos 
agentes do sistema socioeducativo. 3. As medidas socioeducativas não 
têm por escopo punir, mas prevenir e educar. Permitir o porte de armas 
para os agentes de segurança socioeducativos significa, em princípio, 
reforçar a errônea ideia do caráter punitivo de rede de proteção e 
configura ofensa material à Constituição. 4. Conversão do julgamento 
da cautelar em mérito para declarar a inconstitucionalidade do inciso 
V  do  art.  55  da  Lei  Complementar  nº  472/2009  do  Estado  de  Santa 
Catarina, no que autoriza o porte de arma para agente de segurança 
socioeducativo;  e  declarar  parcialmente  a  nulidade  sem  redução  de 
texto da expressão “inativos” constante do caput do mesmo artigo, no 
que  o  estende  aos  servidores  inativos  da  carreira  de  agente 
penitenciário.  5.  Ação  direta  julgada  procedente.  (ADI  5359, 
Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  01/03/2021, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-086  DIVULG 05-05-2021  PUBLIC 06-05-2021)

Desse modo, abro divergência, restando desde já prejudicada a 
análise do segundo questionamento, relativo ao  momento da realização 
da avaliação psicológica, pedindo vênia ao brilhante voto colhido pela 
douta Relatoria, para concluir pela ilegalidade do direito de porte de 
arma  para  os  policiais  civis  inativos,  mesmo  de  sua 
propriedade(arma     de     fogo     particular), com arrimo na dicção do art. 6º,   
II da Lei Federal nº 10.826/2003.

III - Conclusão

Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima  alinhados, abro  divergência, restando  desde já  prejudicada a 

análise do segundo questionamento, relativo ao  momento da realização 

da avaliação psicológica, pedindo vênia ao brilhante voto colhido pela 
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douta Relatoria, para concluir pela ilegalidade do direito de porte de 

arma  para  os  policiais  civis  inativos,  mesmo  de  sua 

propriedade(arma     de     fogo     particular)  ,  reformando  integralmente  os 

termos conclusivos do parecer nº 873/2021 - CCVASP/PGE com arrimo na 

dicção do art. 6º, II da Lei Federal nº 10.826/2003.

É como voto.

Aracaju, 03 de agosto de 2021.

André Luiz Vinhas da Cruz

Conselheiro 

Aracaju, 30 de agosto de 2021

ANDRE LUIZ VINHAS DA CRUZ
Procurador(a) do Estado

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J6A3-
X9HL-ZWHV-ESNS Página 9 de 10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

D
R

E
 L

U
IZ

 V
IN

H
A

S
 D

A
 C

R
U

Z



Página:10 de 10

Rua: Porto da Folha, nº: 1116, Bairro Cirurgia, CEP: 49.055-540
Aracaju, SE  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019

Documento assinado utilizando login/senha do sistema Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: J6A3-
X9HL-ZWHV-ESNS Página 10 de 10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

D
R

E
 L

U
IZ

 V
IN

H
A

S
 D

A
 C

R
U

Z



Página:1 de 17

Parecer nº 

Processo Administrativo: 1336/2020-CONS.JURIDICA-SSP

Solicitante: Superintendência Geral da Polícia Civil

Assunto: Reapreciação do Parecer PGE no 837/2021, relativo ao 
porte de arma de fogo por policiais civis aposentados. 

Conclusão:  Reforma parcial do Parecer PGE no 837/2021, no 
sentido de reconhecer como termo inicial da contagem para realização 
da  avaliação  psicológica,  a  data  da  publicação  do  ato  de 
aposentadoria. 

Ementa: 

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE 
RECONSIDERAÇÃO.  POLICIAIS  APOSENTADOS. 
CONSERVAÇÃO  DO  PORTE  DE  ARMA  DE  FOGO  EM 
RELAÇÃO  À  ARMA  PARTICULAR.  NECESSIDADE  DE 
REQUERIMENTO PRÉVIO DO INTERESSADO. ART. 30 DO 
DECRETO Nº 9.847/2019. MOMENTO DA REALIZAÇÃO 
DA  AVALIAÇÃO  PSICOLÓGICA.  TERMO  INICIAL  DE 
CONTAGEM DO PRAZO. DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO 
DE  APOSENTADORIA  DO  POLICIAL.IDENTIDADE 
FUNCIONAL. PORTARIA  320,  DE  25  DE  JUNHO  DE 
2020,  DO  MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA.  PARECER  Nº 
837/2020 PARCIALMENTE REFORMADO.

1 A  conservação  do  porte  de  arma  de  fogo 
particular pelo policial aposentado depende 
de  prévio  requerimento  formal  do 
interessado.

2 É  necessária  a  submissão  obrigatória  dos 
policiais aposentados a testes de avaliação 
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psicológica, no mínimo, a cada dez anos, 
sendo que  a obrigatoriedade da realização 
do teste psicológico deve ser  contada da 
data de publicação da passagem do policial 
para  inatividade,  desde  que  formulada  a 
solicitação  de  conservação  da  autorização 
do  porte  de  arma  de  fogo  quando  do 
requerimento de aposentadoria.

3 A Portaria 320, de 25 de junho de 2020, do 
Ministério  da  Justiça regulamenta  a 
identidade  funcional  padrão  do  policial 
civil  aposentado.  Impossibilidade  de 
utilização de padrões, técnicas, materiais 
ou  outros  requisitos  diversos  dos 
estabelecidos  na  referida  regulamentação, 
sendo  vedada  qualquer  inclusão,  alteração 
ou  supressão  de  características  e/ou 
elementos de segurança.

I – Relatório 

Trata-se, na origem, de consulta formulada pela Secretaria de 
Estado da Segurança Pública direcionada à Procuradoria do Estado de 
Sergipe, que tem como objeto a formulação de parecer sobre o porte de 
arma de fogo por policiais aposentados, tendo sido apresentada uma 
série de questionamentos específicos acerca da temática(fls. 1-3).

Após, fora emitido o Parecer nº 873/2021 (fls. 39-50), com 
resposta  a  todos  os  questionamentos  formulados,  com  as  conclusões 
encerradas ao longo da fundamentação, ao tempo em que foram promovidas 
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as seguintes orientações:

“a)  seja  planejada  e  providenciada  estrutura 
administrativa  adequada  a  ̀ implementaca̧õ,  controle  e 
monitoria  do  porte  de  armas  do  policial  civil 
aposentado  no  am̂bito  da  Secretaria  de  Estado  da 
Seguranca̧ Pub́lica, a exemplo das que dispoẽ as demais 
Unidades  Federadas  em  que  a  medida  ja  ́ se  faz 
implementada;

b) seja editado ato normativo secundaŕio no am̂bito da 
Secretaria  de   Estado  da  Seguranca̧  Pub́lica, 
regulamentando  o  procedimento  para   concessaõ   e 
controle do porte de arma de fogo ao policial civil 
aposentado,  nos  esteios  e  limites  desvendados  nas 
respostas constantes  deste Parecer.

Por fim, tendo em vista a repercussaõ geral do tema e 
das orientaco̧ẽs aqui lavradas, sugere-se que o presente 
Parecer  seja  encaminhado  a  ̀ consideraca̧õ  do  Sr. 
Procurador-Geral.”

O referido parecer fora aprovado pela chefia imediata às fls. 
51, com o encaminhamento dos autos ao Gabinete do Procurador-Geral, 
diante da relevância e repercussão da matéria.

O Procurador-Geral do Estado aprovou o Parecer nº 873/2021-
CCVASP/PGE  pelos  seus  próprios  fundamentos,  determinando  o 
encaminhamento dos autos à Secretaria de Estado da Segurança Pública. 
(fls. 52).

Ato  contínuo,  fora  formulado  pedido  de  reconsideração  do 
parecer supramencionado, após a deliberação do Conselho Superior da 
Polícia  Civil,  que  acatou  a  solicitação  do  Conselheiro  Gilberto 
Fernando  Gois  Passos, principalmente  no  entendimento  que    trata  do   
momento da realização do teste   psicotécnico  , assim como em relação à 
possibilidade  de  emissão  para  os  policiais  aposentados  da  mesma 
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carteira de identidade funcional da ativa com o acreścimo da palavra 
no campo cargo/funca̧õ "aposentado" no seu corpo. (fls. 56-56).

Os autos foram remetidos à Coordenadoria Consultiva da Via 
Administrativa e de Servidor Público por esta Relatoria, uma vez que 
constatado que a insurgência relativa à possibilidade de emissão da 
mesma  carteira  de  identidade  existente  hoje  na  polícia  civil  nos 
termos  requeridos,  não  fora  expressamente  enfrentada  pelo  parecer 
impugnado,  já  que  formulada  tal  consulta  somente  quando  da 
interposição  do  pedido  de  reconsideração,  de  forma  que  a  análise 
originária  por  este  Conselho  incidiria  em  supressão  de  instancia 
administrativa. (fls. 68-69).

Após  manifestação  do  Procurador  do  Estado  Márcio  Lei  de 
Rezende, vieram-me os autos conclusos.

É o relato.

II - Do pedido de reconsideração:

II.a - Quanto à interpretação literal do termo “conservar” do 
art. 30 do Decreto 9.847/19.

Em manifestação emitida pelo Delegado de Polícia e membro do 
Conselho Superior da Polícia Civil Gilberto Fernando Gois Passos, fora 
ressaltado que o direito ao porte de armas reconhecido aos policiais 
aposentados  consiste  em  uma  continuidade,  uma  garantia  inerente  à 
condição de policial aposentado a ser tão somente conservada após a 
aposentadoria. 
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O  referido  Conselheiro  sugere  interpretação  estritamente 
literal do termo “conservar” expresso no art. art. 30 do Decreto nº 
9.847.

Por oportuno, transcreve-se o dispositivo:

Art.  30. Os  integrantes  das  Forças  Armadas  e  os 
servidores  dos  órgãos,  instituições  e  corporações 
mencionados nos incisos II, V, VI e VII do caput do art. 
6º  da  Lei  nº  10.826,  de  2003,  transferidos  para  a 
reserva remunerada ou aposentados,  para conservarem  a 
autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade 
deverão  submeter-se,  a  cada  dez  anos,  aos  testes  de 
avaliação psicológica a que faz menção o inciso III do 
caput do art. 4º da Lei nº 10.826, de 2003.

Aduz, assim, que inexiste interrupção do porte de arma de 
fogo para o policial aposentado, ao argumento de que quando a lei nº 
10.826/2003 foi devidamente regulamentada, ficou claro que quando o 
policial  vai  para  inatividade/aposentadoria  seu  porte  de  arma  lhe 
acompanha, ao mesmo modo como sempre o foi e, se cumprida a exigência 
legal, nunca deixara ́de ser. 

Pois bem.

Depreende-se  dos  próprios  termos  do  Ofício  nº  078/2021, 
emitido  pelo  Delegado  Thiago  Leandro  Barbosa  Oliveira,  quando  da 
explicação  do  sentido  justamente  do  referido  dispositivo,  que  a 
conservação do porte de arma depende de prévio requerimento formal do 
interessado. Ipisi literis:

[...] Assim, de acordo com o art. 30 do Decreto nº 
9.847 de 25/06/2019 o policial civil que aposentado 
poderá conservar o porte de arma de fogo de sua 
propriedade se for submetido a cada dez anos aos 
testes de avaliação psicológica a que  faz menção o 
inciso III do caput do art. 4º da Lei 10.826 de 
2003 e desde que seja feito um requerimento formal 
nesse  sentido e  cumpridos  alguns  requisitos. 
(grifos nossos)

Igualmente, em referência às pesquisas em algumas Polícias 
Civis no país, aponta o Ofício o seguinte:

[...] constatamos que muitas já possuem normativas 
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permitindo  esse  porte,  mas  todas  elas  possuem 
estruturas próprias para emissão e controle desse 
porte (setor de produtos controlados e de armas e 
munições  e'  setor  psicossocial  com  profissionais 
licenciados  pela  Polícia  Federal)  e  quando  o 
policial  civil  se  aposenta,  no  ato  da 
aposentadoria, faz o pedido para preservar o porte 
com  relação  à  sua  arma  particular que  possuía 
quando  ainda  estava  na  ativa,  por  meio  de 
requerimento específico.

Reconhece-se, portanto, que a redação do art. 30 do Decreto 
não conduz  à  exclusão  do  requisito  de  prévio  requerimento  formal 
(pedido) para que seja mantido o porte do servidor aposentado. Tanto 
que, as demais polícias civis do País, conforme relatado pelo Delegado 
Geral da Polícia Civil, têm adotado tal procedimento. 

Ora, a necessidade de pedido prévio,  por si só, indica que 
não se  trata  de  um  direito  automático,  corolário  direito  da 
aposentadoria.  Outrossim,  é  necessário  requerê-lo,  formalmente,  e 
aguardar a autorização expressa, que será concedida quando constatado 
pela  autoridade  administrativa  competente  que  constam  atendidos  os 
requisitos. 

De  fato,  a  exegese  da  expressão  “conservar”  no  texto 
normativo  não pode  ser  estritamente  literal  e,  especialmente, 
descontextualizada  de toda  lógica legal  e infralegal  concernente à 
matéria regulamentada. O princípio da unidade do ordenamento impõe uma 
interpretação sistêmica de todas as disposições normativas, diz-se: em 
consideração  a  todas as  normas  aplicáveis,  máxime  porque  inexiste 
dispositivo  isolado  na  ordem  jurídica  –  que  é  complexa,  e, 
especialmente, una. 

A compreensão do termo deve ser compatível, especialmente, 
com a legislação a que se remete o referido regulamento, qual seja, a 
Lei 10.826/2003. 

Neste  sentido  destaca-se  que  o  porte  de  armas  legalmente 
conferido aos policiais civis em razão da sua ocupação profissional 
consiste  em  um  “porte  funcional” (termo  também  expressamente 
reconhecido no Ofício nº 078/2021), este que, nos termos do art. 6º é 
o  porte  reconhecido  a  determinados  agentes  públicos  em  razão  do 
exercício de suas funções institucionais.

Logo,  cessado  o  exercício  das  funções  institucionais  que 
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justificavam  o  porte,  encerra-se  a  condição  legal  da  modalidade 
funcional que o legitimava. Não há, pois, porte funcional quando não 
em exercício da função, de modo que ao se aposentar o policial perde 
automaticamente o porte  funcional e  terá  que  devolver  a arma da 
corporação.

No entanto, o art. 30 do Decreto nº 9.847/2019 permite que o 
aposentado  conserve  a 
autorização deporte de porte de arma de fogo de sua 
propriedade(arma     de     fogo     particular — a funcional deve ser devolvida),   
desde  que  cumpridos  determinados  requisitos,  como  se  submeter  a 
testes de avaliação psicológica, realizados de 10 em 10 anos.

Neste contexto, reforça-se a conclusão do parecer no sentido 
de que não se trata de um direito imediato e automático do policial 
aposentado. Outrossim, depende da observância de requisitos a serem 
avaliados pela autoridade administrativa competente, por ocasião do 
formal requerimento do interessado de conservação do porte com relação 
à sua arma particular. 

II.b - Quanto ao momento da realização da avaliação psicológica 
referente  à  conservação  do  porte  de  arma  ao  policial  aposentado. 
Interpretação do art. 30 do Decreto nº 9.847/2019.

No pedido de reconsideração formulado, questiona-se qual o 
exato  momento  da  realização  do  teste  psicotécnico:  se  a  avaliação 
psicológica deve ser promovida no momento da aposentação ou se somente 
após  10  (dez)  anos  contados  da  data  em  que  se  deu  o  ato  de 
aposentadoria. 

Acerca da referida insurgência, observa-se que no parecer 
questionado chegou-se à seguinte conclusão:
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"Tendo  em  vista  que,  quando  da  aposentadoria  do 
servidor,  há o  rompimento  do  vińculo  com  a 
Administraca̧õ, sera ́neste momento que o ex- servidor, 
caso queira conservar o porte de arma de fogo, devera ́
se submeter a ̀avaliaca̧õ psicoloǵica e, atraveś desta, 
ter  sua  aptidaõ  atestada.  Do  contraŕio,  perdera  ́ o 
direito ao porte de arma de fogo assim que ingressar na 
inatividade. 

Em outro giro, a primeira avaliaca̧õ devera ́preceder a 
conservaca̧õ da autorizaca̧õ para o porte e, a partir de 
entaõ, repetir-se-a ́a cada dez(10) anos". (grifo nosso)

Assim,  compreendeu-se  que a  primeira  avaliaca̧õ  deve  ser 
promovida quando do requerimento para conservação do porte, sendo tal 
dedução decorrente da proṕria circunstan̂cia jurid́ica de rompimento do 
vińculo funcional. 

Quanto  a  este  ponto,  data  maxima  venia, divirjo  do 
entendimento firmado pelo D. Procurador. 

Explica-se. 

O art. 6º da Lei nº 10.826/03 estabelece que é proibido o 
porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os 
casos previstos em legislação própria e, dentre as exceções legais, 
encontram-se os integrantes da polícia civil.

Art. 6o É proibido o porte de arma de fogo em todo o 
território nacional, salvo para os casos previstos em 
legislação própria e para:

II- os integrantes de órgãos referidos 
nos incisos   I,   II,   III,       I  V         e   V   do   caput   do   art.   144 
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da   Constituição   Federal e os da 
Força Nacional de Segurança  Pública 
(FNSP);                  (Redação  dada  pela  Lei  nº 
13.500, de 2017)

    

§ 1  o      As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e   
VI do     caput     deste artigo terão direito de portar arma   
de  fogo  de  propriedade  particular  ou  fornecida  pela 
respectiva  corporação  ou  instituição,  mesmo  fora  de 
serviço,  nos  termos  do  regulamento  desta  Lei,  com 
validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos 
incisos I, II, V e VI.   

Apoś sucessivas alteraco̧ẽs, atualmente, a Lei no 10.826/03 
passou a ser regulamentada pelo Decreto Federal n.o 9.847/2019, o qual 
dispoẽ  sobre  a  aquisica̧õ,  o  cadastro,  o  registro,  o  porte  e  a 
comercializaca̧õ  de  armas  de  fogo  e  de  munico̧ẽs  e  sobre  o  Sistema 
Nacional de Armas e o Sistema de Gerenciamento Militar de Armas - 
Sigma. 

O art. 30 do Decreto n.o 9.847/2019, regulamenta a 
autorizaca̧õ para o porte de arma de fogo para os policiais 
aposentados. Vejamos, novamente, a sua redação:

Art.  30. Os  integrantes  das  Forças  Armadas  e  os 
servidores  dos  órgãos,  instituições  e  corporações 
mencionados nos incisos II, V, VI e VII do caput do 
art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003, transferidos para a 
reserva remunerada ou aposentados, para  conservarem a 
autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade 
deverão  submeter-se,  a  cada  dez  anos,  aos  testes  de 
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avaliação psicológica a que faz menção o inciso III do 
caput do art. 4º da Lei nº 10.826, de 2003.

§ 1º     O cumprimento dos requisitos a que se refere o   
caput  será  atestado  pelos  órgãos,  instituições  e 
corporações de vinculação.

§  2º Não  se  aplicam  aos  integrantes  da  reserva  não 
remunerada  das  Forças  Armadas  e  Auxiliares  as 
prerrogativas mencionadas no caput.

Assim,  de  acordo  com  o  supramencionado  dispositivo,  para 
conservarem a autorização de porte de arma de fogo de sua propriedade 
(arma de fogo particular) os policiais aposentados deverão submeter-se 
aos testes de avaliação psicológica, a cada dez anos. 

Da leitura do dispositivo, é possível extrair que inexiste 
uma  obrigatoriedade  na  referida  legislação  de  que  quando  da 
aposentação, os integrantes instituições e corporações mencionados nos 
incisos II, V, VI e VII do caput do art. 6º da Lei nº 10.826 de 2003, 
sejam imediatamente submetidos a uma nova avaliação psicológica, mas 
somente de que quando da aposentação – lê-se: a contar a da data de 
publicação da passagem do policial para inatividade - é necessária a 
submissão obrigatória dos policiais aposentados a testes de avaliação 
psicológica a cada dez anos, no mínimo.

Em outras palavras: quando da aposentação do policial não há 
a revogação automática do porte de arma de fogo conferido ao policial 
civil, desde que o mesmo promova a solicitação de conservação quando 
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do  requerimento de  aposentadoria, cabendo  à Polícia  Civil fornecer 
formulário específico para tanto.

Contudo,  considerando  o  poder  discricionário  da 
Administração, nada impede  - e inclusive recomenda-se - que a própria 
Polícia Civil quando da regulação da aquisica̧õ, do cadastro e do porte 
de arma de fogo no am̂bito interno, adote medidas acautelatórias, com a 
criação de requisitos específicos,  quando da análise do requerimento 
de conservação de autorização do porte de arma de fogo aos policiais 
que o formularem quando do requerimento da aposentadoria, como por 
exemplo:

- A  solicitação de informações ao setor responsável sobre 
eventuais  restrições  impostas  ao  interessado  para  portar 
armas durante o exercício das funções do cargo; 

-  A  averiguação,  quando  da  aposentação,  da  existência  de 
laudo  médico  pericial,  o  qual  conste  restrica̧õ  fiśica  do 
interessado incompativ́el com o porte ou uso de arma de fogo 
ou patologia psicoloǵica/psiquiat́rica;

- A pesquisa dos antecedentes criminais do requerente junto 
aos  sistemas  da  Polícia  Civil  do  Estado  de  Sergipe  e  do 
Departamento de Polícia Federal (SINIC) e, caso conste alguma 
pendência,  ele  deverá  apresentar  certidões  das  varas 
criminais às quais foram distribuídos os processos, bem como 
certidão negativa criminal expedida pelo respectivo cartório 
de distribuição;
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- A análise  os assentamentos de saúde do servidor e, caso 
entenda  necessário,  a  recomendação,  fundamentada,  da  sua 
submissão  prévia  ao  teste  de  avaliação  da  aptidão 
psicológica, previsto no artigo 4º, inciso III, da Lei nº. 
10.826/2003; 

-  A  fixação  de  prazo  de  validade para  autorização  da 
conservação do porte de arma de fogo e renovação do pedido de 
conservação;

- A fixação de prazo mínimo de antecedência para a renovação 
do pedido de autorização de conservação do porte de arma de 
fogo.

Feitas  as  considerações,  conclui-se  que  é  necessária  a 
submissão obrigatória dos policiais aposentados a testes de avaliação 
psicológica, no mínimo, a cada dez anos, sendo que    a realização do   
teste psicológico deve ser   contada da data de publicação da passagem   
do policial para inatividade, desde que formulada a solicitação de 
conservação da autorização quando do requerimento de aposentadoria.

Por fim, consigna-se que face à necessidade de se conferir 
interpretação restritiva à norma em questão, a qual estabelece uma 
exceção legal, entende-se que caso o policial não formule o pedido de 
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conservação  de  autorização  do  porte  de  arma  de  fogo  quando  do 
requerimento  da  aposentadoria,  a  mesma  estar-se-á  automaticamente 
revogada, uma vez que a ausência de manifestação, neste caso, faz 
perecer o direito.

II.c  -  Quanto  à  possibilidade  de  emissaõ  para  o  policial 
aposentado da mesma carteira de identidade funcional da ativa com o acreścimo 
da palavra "aposentado"  no campo cargo/funca̧õ.

Em  relação  ao  documento  de  identificação,  o  Conselho  da 
Polícia  sugere  que  enquanto  naõ  seja  implantado  o  novo  modelo  de 
identidade funcional nacional para os policiais civis, seja emitida a 
mesma carteira de identidade funcional existente hoje na polićia, para 
os policiais aposentados com o acreścimo da palavra  "aposentado"  no 
campo cargo/funca̧õ.

O Delegado – Geral da Polícia Civil, em relação ao segundo 
ponto impugnado,  indica que:

“...Considerando  que    o  modelo  de  ced́ula  funcional   
existente serve apenas para    policiais    civis    que    estaõ   
na ativa, vez   que   no verso dessa mesma ced́ula existe a   
descrica̧õ: "O   portador   tem livre   porte   de arma e franco   
acesso aos locais sob fiscalizaca̧õ da   polićia,   devendo   
as autoridades   prestar-lhe   todo o auxílio necessaŕio ao   
desempenho de suas funco̧ẽs", 

Considerando ainda  que    não existe a possibilidade de   
ajuste dessa descrição no verso dessa ced́ula de    papel   
moeda,   que   atualmente esta ́a disposição para emissaõ da   
carteira funcional dos    policiais    civis    pelo    Instituto   
de ldentificaca̧õ e tambeḿ que naõ existe   previsaõ   legal   
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no estado    que    verse sobre a identidade funcional para   
policiais civis aposentados. “

Desta feita, consoante bem ponderado no despacho motivado de 
fls.  70-75, o  próprio Consulente,  no expediente  de reconsideração, 
informa que  o simples acreścimo do termo “aposentado” ao modelo de 
ced́ula hoje utilizado na identificaca̧õ do Policial Civil da ativa naõ 
se  faria  viav́el  porque  traz  assinaladas  prerrogativas  que  saõ 
associadas ao exercićio do cargo pub́lico, o que por si só, inviabiliza 
a utilização da referida identidade funcional pelos aposentados. 

Ademais, consoante igualmente consignado pelo parecerista, a 
matéria encontra-se atualmente regulamentada pela Portaria 320, de 25 
de junho de 2020, do Ministério da Justiça, a qual quando se reporta a ̀
condica̧õ de aposentado do identificado e assim determina:

Art.  4o  Na  confecca̧õ  do  documento,  deveraõ  ser 
observados os seguintes param̂etros: 

(...) 

VII  -  os  dados  variav́eis  a  serem  personalizados  no 
reverso saõ: 

a) em caixa alta e em negrito, na cor preta, o texto: 

1. "o titular possui livre porte de armas de fogo, com 
validade em am̂bito nacional, na forma da lei e seus 
regulamentos, e tem franco acesso a locais sujeitos a ̀
fiscalizaca̧õ  da  polićia  no  exercićio  de  suas 
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atribuico̧ẽs.", no caso de policiais ativos; ou 

2. "o titular possui livre porte de armas de fogo, 

com validade em am̂bito nacional, na forma da lei e seus 
regulamentos.", no caso de policiais aposentados; 

Art. 6º Na carteira de identidade funcional padrão do 
policial  civil  aposentado,  deverá  constar,  abaixo  do 
cargo,  na  cor  preta,  em  negrito,  caixa  alta  e  em 
parênteses, a expressão "aposentado".

De igual forma, o art. 12 da supracitada normativa estabelece 
que para  a  finalidade  de  confecção  e  expedição  da  carteira  de 
identidade funcional padrão, os órgãos de identificação e expedição 
dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  não  poderão  utilizar  padrões, 
técnicas, materiais ou outros requisitos diversos dos estabelecidos 
nesta Portaria, sendo vedada qualquer inclusão, alteração ou supressão 
de características e/ou elementos de segurança.

Assim sendo, entende-se pela inviabilidade de emissão para o 
policial aposentado da mesma carteira de identidade funcional da ativa 
com o acréscimo da palavra "aposentado" no campo cargo/função, conforme 
fundamentação  exposta,  uma  vez  que  tal  alteração  é  contrária  à 
legislação que regulamenta a matéria.

III – CONCLUSÃO
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À  vista  do  exposto,  forte  nos  argumentos  fáticos  e 
jurídicos acima mencionados,  voto pela  reforma parcial do parecer nº 
873/2021  -  CCVASP/PGE,  apenas  para  reconhecer  ser  necessária  a 
submissão obrigatória dos policiais aposentados a testes de avaliação 
psicológica a cada dez anos, no mínimo, sendo que a obrigatoriedade de 
realização do teste psicológico deve ser contada da data de publicação 
da  passagem  do  policial  para  inatividade,  desde  que  formulada  a 
solicitação de conservação da autorização do porte de arma de fogo 
quando do requerimento de aposentadoria.

Aracaju/SE, 20 de Julho de 2021.

Maria Tereza Targino Hora

Procuradora do Estado

Aracaju, 9 de setembro de 2021

Maria Tereza Targino Hora
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Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA DUCENTÉSIMA DUCENTÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO

SESSÃO DIA 04 DE AGOSTO DE 2021

JULGAMENTOS:

1. Autos do processo de nº 1461/2020-CHAM.PUBLICO-SEDUC Interessada: 
Superintendência Especial de Esportes

Espécie: Pedido de reconsideração

Assunto: Solicita autorização para deflagração de chamamento público - 
Programa Segundo Tempo - ESTÁGIO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA

Relatora: Maria Tereza Targino Hora

Voto vistas: Vinícius Thiago Soares de Oliveira  

Decisão: “Inicialmente, o voto da relatora foi apresentado na 201ª 
Reunião Ordinária, tendo pedido vistas o Presidente do Conselho. Dito 
isso, foi retomado o julgamento nesta reunião, por unanimidade (Cons. 
Maria Tereza, Cons Vinicius Thiago, Cons. Samuel Alves e  Cons. André 
Vinhas), nos termos do voto da relatora, acompanhado pelo voto vistas, 
oralmente  apresentado,  foi  mantido  integralmente  o  parecer  nº 
6452/2020  –  Procuradoria  Especial  de  Atos  e  Contratos  -  quanto  à 
inadmissibilidade do credenciamento na hipótese narrada e, também por 
unanimidade,  foi  acatada  a  reforma  dos  pareceres  nº  6645/2020  – 
Procuradoria  Especial  da  Via  Administrativa  –  e  6858/2020  – 
Procuradoria  Especial  do  Contencioso  Trabalhista,  no  sentindo  de 
reconhecer a impossibilidade legal  de ser considerada a  contratação 
temporária COM  RECURSOS  DO  CONVÊNIO  de  professores,  assim  como  de 
acadêmicos de educação física no âmbito do Convênio ora discutido, 
considerando-se que o art. 167, inciso X, da CF/1988, c/c os arts. 18, 
§1º, e 25, §1º, III, da Lei Complementar 101/2000, veda a utilização 
de recursos de transferência voluntária para o custeio de contratação 
de pessoal, inclusive temporário. Por fim, nos termos do voto vistas, 
por  unanimidade  (Cons  Vinicius  Thiago,  Cons.  Maria  Tereza, Cons. 
Samuel Alves e Cons. André Vinhas) sugeriu-se as seguintes soluções: a 
realização do Processo Seletivo Simplificado – PSS com verba Estadual, 
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sem a utilização da verba do Convênio, ou contratação de empresa para 
a prestação de todo o objeto do convênio.”

2.Autos do processo de nº 485/2021-RET.CTS-SSP
Interessado: Jaime Pereira Lima
Espécie: Uniformização de entendimento (dissenso)
Assunto: Atualização de CTS após reintegração
Relator: Samuel Oliveira Alves
Decisão: “Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinicius Thiago, 
Cons. André Vinhas e Cons. Maria Tereza), foi DESAPROVADO o Parecer nº 
3036/2021-CCVASP/PGE e APROVADO, na íntegra, o Despacho Motivado nº 
3512/2021-CCVASP/PGE,  no  sentido  de  deferir  o  pleito autoral  para 
constar na Certidão de Tempo de Serviço - CTS como a data de ingresso 
o dia 16/06/1986, diante da nulidade da decisão que determinou a perda 
do cargo, bem como para constar o período de prisão como dias de 
efetivo serviço para fins de cômputo de férias e licença prêmio, em 
obediência  à  determinação  expressa  do  Estatuto  do  Servidor  (Lei 
2.148/77). Por fim, também por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. 
Vinicius  Thiago,  Cons.  André  Vinhas  e  Cons.  Maria  Tereza), foi 
acolhida  a  recomendação  à  Secretaria  de  Administração  -  SEAD  e  a 
Secretaria de segurança Pública - SSP que, sempre que tiverem ciência 
da prática de um ilícito criminal por servidor público, ainda que seja 
através  da  sentença  condenatória,  proceda  à  abertura  de  Processo 
Administrativo  Disciplinar  para  apurar  se  o  referido  ilícito  não 
constitui, igualmente, ilícito administrativo a fim de que a decisão 
judicial não seja sempre hegemônica e seja respeitado o princípio da 
separação das instâncias.”

3.Autos  do  processo  de  nº  7940/2020-LIC.INT.PARTIC-SEDUC  - 
018.000.32041.2020-8
Interessada: RENATA CARVALHO ANDRADE
Espécie: Repercussão Geral
Assunto:  Percepção  de  regência  de  classe  durante  período  de 
afastamento para curso - atualização do verbete 43, IV. 
Relator: Samuel Oliveira Alves
Decisão: “O julgamento do processo foi suspenso em virtude do pedido 
de vistas do Cons. Vinicius Thiago.”
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4.Autos do processo de nº 3540/2021-READAPTACAO-SEDUC

Interessada:  SINDICATO  DOS  TRAB  EM  EDUC  BASICA  DA  REDE  OFICIAL  - 
SINTESE

Espécie: Repercussão Geral

Assunto: Revisão da posição da Secretaria de Estado da Educação, do 
Esporte e da Cultura (SEDUC) em relação aos professores Readaptados de 
função. 

Relator: André Luiz Vinhas da Cruz

Decisão: “Por unanimidade (Cons. André Vinhas, Cons. Vincius Thiago, 
Cons. Samuel Alves, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Maria Tereza), foi 
mantido IN TOTUM DO PARECER PGE Nº 3959/2021-CCVASP/PGE, no sentido de 
indeferir o pleito autoral, uma vez que somente se afigura aplicável o 
artigo 23 da Lei Complementar 61/2001 aos servidores do magistério e 
com a readaptação, o servidor passa a titularizar cargo distinto e, 
não estando em efetiva regência de classe, não está sob o manto de 
incidência da referida norma, logo, não faz jus à jornada reduzida..”

5.Autos  do  processo  de  nº  1336/2020-CONS.JURIDICA-SSP Interessada: 
Superintendência Geral da Policia Civil
Espécie: Pedido de Reconsideração
Assunto: Solicita parecer sobre porte de arma de fogo por policiais 
civis aposentados.  
Relatora: Maria Tereza Targino Hora
Voto vistas: André Luiz Vinhas da Cruz
Decisão:  “Prefacialmente,  o  voto  foi  apresentado  na  201ª  Reunião 
Ordinária, tendo sido objeto do pedido de vistas do Conselheiro André 
Vinhas. Retomado o julgamento nesta sessão, por maioria (Cons. André 
Vinhas, Cons. Vinicius Thiago, Cons. Vladimir Macedo e Cons. Samuel 
Alves), nos termos do voto vistas, concluiu-se pela ilegalidade do 
direito de porte de arma para os policiais civis inativos, mesmo de 
sua  propriedade  (arma     de     fogo     particular)  ,  uma  vez  que  a  lei  não 
assegura  esse porte,  tendo o  decreto regulamentador  extrapolado os 
limites regulamentares, reformando integralmente os termos conclusivos 
do parecer nº 873/2021 – CCVASP/PGE com arrimo na dicção do art. 6º, 
II da Lei Federal nº 10.826/2003,  prejudicada a análise do segundo 
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questionamento,  relativo  ao  momento  da  realização  da  avaliação 
psicológica. Vencida, nesse ponto a relatora. O presidente do Conselho 
sugeriu,  ainda,  o  que  foi  acatado  à  unanimidade  (Cons.  Vinicius 
Thiago, Cons. André Vinhas, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Maria Tereza 
e Cons. Samuel Alves), que expeça-se ofício ao Governador do Estado 
recomendando o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade – 
ADI, contra o Decreto por usurpação da Lei Federal.”

Aracaju, 30 de agosto de 2021

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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